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DISPOSICOES PRELIMINARES

Artigo 1 - Definicoes

1.1. Os titulos e subtitulos das presentes condi¢Ges gerais ndo devem ser considerados como
fazendo parte integrante das mesmas, nem tomados em consideragdo para efeitos da
interpretacdo do contrato.

1.2. Sempre que 0 contexto o permita, considera-se que 0s termos utilizados no singular
incluem o plural e vice-versa e que os termos utilizados no masculino incluem o feminino
e vice-versa.

1.3. Os termos referentes a pessoas ou partes abrangem empresas e sociedades, bem como
qualquer outra organizagdo dotada de capacidade juridica.

1.4. As definicBes de termos utilizadas nas presentes condi¢fes gerais s@o estabelecidas no
«Glossario de termos», anexo Ala do guia pratico, que faz parte integrante do presente
contrato.

Artigo 2 - Lingua do contrato

2.1. A lingua do contrato e de todas as comunicagfes entre o adjudicatéario, a entidade
adjudicante e o gestor do projeto ou 0s seus representantes sera a estipulada nas
condicdes especiais.

Artigo 3 - Ordem de precedéncia dos documentos do contrato

3.1. A ordem de precedéncia sera estabelecida no contrato.

Artigo 4 - Comunicagdes

4.1. Todas as comunicagOes escritas respeitantes ao presente contrato entre a entidade
adjudicante ou o gestor do projeto, por um lado, e o adjudicatério, por outro, devem
mencionar a designacéo do contrato e o respetivo nimero de identificagdo e ser enviadas
por correio, telegrama, telex ou fax, correio eletrénico ou entregues pessoalmente nos
enderecos indicados para o efeito pelas Partes nas CondicGes Especiais.

4.2. Caso o0 remetente exija um aviso de rececdo, deve indicar esse facto na sua comunicacao
e exigir o referido aviso de rececdo sempre que haja um prazo para a recegdo da
comunicagdo. Em qualquer caso, o expedidor deve tomar todas as medidas necessarias
para assegurar a rececao atempada da comunicagéo.

4.3. Salvo disposicdo em contrario, sempre que 0 contrato preveja uma notificacdo,
autorizacéo, aprovacgdo, certificado ou decisdo, 0os mesmos devem ser efetuados por
escrito, devendo os termos «notificar», «consentir», «certificar», «aprovar» ou «decidir»
ser interpretados em conformidade. Tais consentimentos, aprovagdes, certificados ou
decisOes ndo podem ser recusados ou retardados sem justificacao.

44. As instruc@es ou ordens orais devem ser confirmadas por escrito.
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Artigo 5 - Cessao

5.1

5.2.

5.3.

54.

5.5.

A cessdo apenas serd valida se revestir a forma de acordo escrito pelo qual o
Adjudicatério transfere o contrato ou parte dele a um terceiro.

O adjudicatario ndo pode, sem o consentimento prévio da entidade adjudicante, ceder o
contrato ou qualquer parte do mesmo, ou qualquer beneficio ou interesse dele resultante,
exceto nos seguintes casos:

a) Cessdo de uma garantia constituida em favor do banco do adjudicatario, sobre
guaisquer montantes vencidos ou a vencer nos termos do contrato; ou

b) Transmissdo a companhia de seguros do adjudicatério do seu direito de indemnizagdo
contra quaisquer pessoas responsaveis, nos casos em que as companhias de seguros
ndo tenham aceitado a responsabilidade ou os prejuizos do adjudicatario.

Para efeitos do disposto no 5.2, a aprovacdo de uma cessdo da posi¢do contratual pela
entidade adjudicante ndo exime o adjudicatario das suas obrigacGes contratuais
relativamente a parte do contrato ja executada ou a parte ndo transferida

Se o adjudicatario ceder o contrato sem consentimento, a entidade adjudicante pode, sem
notificacdo formal, aplicar as san¢des por incumprimento do contrato previstas nos
artigos 34.° e 36.°.

Os cessionarios devem satisfazer os critérios de elegibilidade aplicaveis a adjudicagdo do
contrato, e ndo podem ser abrangidos por nenhum dos critérios de exclusdo fixados no
processo de concurso.

Artigo 6 - Subcontratagéo

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

A subcontratacdo s6 € valida se for objeto de acordo escrito pelo qual o adjudicatéario
confia a um terceiro a execucéo de uma parte do contrato.

O adjudicatario deve requerer o consentimento da entidade adjudicante para subcontratar.
O pedido deve indicar os elementos do contrato a subcontratar e a identidade dos
subcontratantes. A entidade adjudicante notifica o adjudicatario da sua decisdo, no prazo
de 30 dias a contar da rececdo do pedido, devendo fundamentar uma eventual recusa
dessa autorizagéo.

Os subcontratantes devem satisfazer os critérios de elegibilidade aplicaveis a adjudicacao
do contrato Estes ndo podem ser abrangidos por nenhum dos critérios de excluséo fixados
no processo de concurso e o adjudicatario deve assegurar que 0s subcontratantes ndo
estdo sujeitos a medidas restritivas por parte da UE.

A subcontratacdo ndo cria relacdes contratuais entre qualquer subcontratante e a entidade
adjudicante.

O adjudicatario é responsavel pelos atos, omissdes e negligéncias dos seus
subcontratantes e dos seus agentes ou empregados, como se de atos, omissdes ou
negligéncias suas, dos seus proprios agentes ou empregados se tratasse. A aprovacao pela
entidade adjudicante da subcontratagdo de qualquer parte do contrato ou do
subcontratante para executar qualquer parte das tarefas ndo exime o adjudicatario de
nenhuma das suas obrigac¢des contratuais.
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6.6.

6.7.

6.8.

Caso um subcontratante tenha contraido perante o adjudicatario, relativamente aos
fornecimentos efetuados pelo subcontratante uma obrigacdo que se prolongue para além
do periodo de garantia previsto no contrato, o adjudicatario deve, a qualquer momento
ap6és o termo do periodo de garantia, transferir imediatamente para a entidade
adjudicante, a pedido e a expensas desta Ultima, o beneficio da referida obrigacdo até que
a mesma expire.

Se o0 adjudicatério proceder a subcontratagcdo sem consentimento, a entidade adjudicante
pode, sem notificacdo formal, aplicar as sangdes por incumprimento do contrato previstas
nos artigos 34.° e 36.°.

Se a entidade adjudicante ou o gestor do projeto considerarem que um subcontratante ndo
¢ competente para executar as tarefas que lhe foram confiadas, podem solicitar
imediatamente ao adjudicatario que o substitua por outro subcontratante com
qualificacGes e experiéncia que a entidade adjudicante considere aceitaveis ou retome ele
préprio a execucgdo das tarefas.

OBRIGACOES DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Artigo 7 - Entrega de documentos

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

Salvo disposicdo em contrario prevista nas Condi¢des Especiais, no prazo de 30 dias a
contar da assinatura do contrato, a entidade adjudicante deve entregar ao adjudicatério,
livre de encargos, uma cépia dos planos preparados para a implementacdo das tarefas,
bem como uma copia das especificacfes e dos outros documentos do contrato. O
adjudicatario pode adquirir exemplares adicionais dos referidos planos, especificacoes e
outros documentos, desde que estejam disponiveis. No momento da rececéo definitiva, o
adjudicatario deve devolver a entidade adjudicante todas as pecas desenhadas,
especificaces e outros documentos do contrato.

A entidade adjudicante deve colaborar com o adjudicatario facultando-lhe as informacdes
que este Ultimo possa razoavelmente solicitar para efeitos da execugdo do contrato.

A entidade adjudicante deve notificar o adjudicatario do nome e endereco do gestor do
projeto.

A menos que seja estritamente necessario para efeitos do contrato, os planos, as
especificacdes e outros documentos fornecidos pela entidade adjudicante ndo devem ser
utilizados nem comunicados a terceiros pelo adjudicatario sem o consentimento prévio da
entidade adjudicante.

O gestor do projeto tem poderes para emitir ordens administrativas relativamente ao
adjudicatario que integrem os planos e instrucfes suplementares necessarios a correta
execucdo do contrato e a retificacdo de eventuais defeitos.

Se necessario, as condigdes especiais devem indicar o procedimento utilizado pela
entidade adjudicante e pelo gestor do projeto para aprovar os planos e outros documentos
fornecidos pelo adjudicatario.
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Artigo 8 - Assisténcia em matéria de regulamentacéo local

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

O adjudicatério pode solicitar a assisténcia da entidade adjudicante para obter cépias das
disposicdes legislativas, regulamentares e administrativas, bem como informacdes sobre
0s costumes locais e disposi¢es administrativas, do pais em que os fornecimentos devem
ser entregues e gque possam afetar o cumprimento das suas obriga¢Ges contratuais. A
entidade adjudicante pode prestar ao adjudicatario a assisténcia solicitada, a expensas
deste ultimo.

O adjudicatario deve comunicar a entidade adjudicante, em tempo util, todos os
pormenores relativos aos fornecimentos que permitam a entidade adjudicante obter as
autorizacdes ou licencas de importacéo necessarias.

A entidade adjudicante encarregar-se-a de obter, segundo as modalidades previstas nas
condigdes especiais, as autorizacdes ou licencas de importacdo necessarias, dentro de
prazos razoaveis, tendo em conta as datas de implementacéo das tarefas.

Sem prejuizo do disposto na legislagdo e regulamentacdo sobre méao de obra estrangeira
em vigor no pais de entrega dos fornecimentos, a entidade adjudicante deve prestar uma
assisténcia razoavel ao adjudicatario, a pedido deste, nos pedidos de vistos e autorizagdes
exigidos pela legislacdo do pais de entrega dos fornecimentos, incluindo as autorizagdes
de residéncia e licengas de trabalho, para o pessoal cujos servicos o adjudicatario e a
entidade adjudicante considerem necessarios, bem como as autorizagbes de residéncia
para as respetivas familias.

OBRIGACOES DO ADJUDICATARIO

Artigo 9 - Obrigac0es gerais

9.1

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

O adjudicatario deve executar o contrato com o devido cuidado, eficiéncia e diligéncia,
segundo as melhores praticas profissionais.

O adjudicatéario procedera, em conformidade com as condigdes previstas no contrato, ao
fornecimento (& entrega, a descarga, a colocagdo em servigo) dos produtos, bem como a
realizagdo de todos os outros trabalhos necessérios, incluindo a reparacdo de eventuais
defeitos nos fornecimentos. O fornecimento pode incluir, a titulo acessorio, as operagoes
de montagem e instalagdo. O adjudicatario deve igualmente assegurar a supervisdo e
fornecer o equipamento, a mdo de obra e todos os elementos necessarios a implementagao
das tarefas.

O adjudicatario deve respeitar as ordens administrativas do gestor do projeto. Se o
adjudicatario considerar que os requisitos de uma ordem administrativa ultrapassam o
ambito do contrato, deve comunica-lo, com a devida fundamentacdo, ao gestor do
projeto. Se o adjudicatéario ndo proceder a notificacdo no prazo de 30 dias ap0s a rececéo,
deixard de o poder fazer. Esta notificagdo ndo suspende a execucdo da ordem
administrativa.

Se lhe for pedido, o adjudicatario deve fornecer a entidade adjudicante e & Comisséo
Europeia, sem demora, todas as informag6es e/ou documentagéo relativas as condigdes de
execucdo do contrato.

O adjudicatario deve respeitar e cumprir todas as disposicGes legislativas e
regulamentares em vigor no pais da entrega dos fornecimentos e assegurar que 0 seu
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9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

9.10.

pessoal, as pessoas a cargo deste Ultimo e os seus empregados locais respeitam e
cumprem igualmente estas disposicGes. O adjudicatario deve indemnizar a entidade
adjudicante por eventuais reclamacdes ou processos decorrentes de qualquer infragéo a
tais disposi¢des cometida por ele préprio, pelo seu pessoal ou pelas pessoas a seu cargo.

Na eventualidade de acontecimentos, acbes ou omissdes imprevistos que obstem direta ou
indiretamente a execucdo total ou parcial do contrato, o adjudicatario deve proceder de
imediato e por sua propria iniciativa ao respetivo registo e comunicd-lo a entidade
adjudicante. O relatdrio deve incluir uma descri¢cdo do problema e uma indicacao da data
em que teve inicio, bem como as medidas de reparacdo tomadas pelo adjudicatario para
assegurar o cumprimento integral das suas obrigacfes contratuais. Nestes casos, 0
adjudicatario deve dar prioridade a resolucdo do problema em detrimento do apuramento
de responsabilidades.

Sem prejuizo do 9.9, o adjudicatario compromete-se a tratar com a maior
confidencialidade e a ndo utilizar nem divulgar a terceiros informacGes ou documentos
relacionados com a execuc¢do do contrato sem 0 consentimento prévio por escrito da
entidade adjudicante. O adjudicatario continua sujeito a esta obrigacdo apos a concluséo
das tarefas e deve obter de cada membro do seu pessoal 0 mesmo compromisso. No
entanto, a utilizacdo da referéncia do contrato para efeitos de marketing ou de concurso
ndo carece da aprovacao prévia da entidade adjudicante, exceto se esta autoridade tiver
declarado o contrato confidencial.

Se 0 adjudicatério for uma empresa comum ou um consorcio constituido por duas ou
mais pessoas, todas elas sdo conjunta e solidariamente responsaveis no que respeita as
obrigacdes no ambito do contrato, incluindo eventuais montantes recuperaveis. A pessoa
designada pelo consorcio para agir em seu nome para efeitos do contrato tem poderes
para vincular o consércio e é o Unico interlocutor para todos os aspetos contratuais e
financeiros. A composi¢do ou constituicdo da empresa comum ou do consorcio ndo pode
ser alterada sem o consentimento prévio da entidade adjudicante. Qualquer alteracdo da
composicao do consorcio efetuada sem o consentimento prévio da entidade adjudicante
pode dar origem a rescisdo do contrato.

Salvo pedido ou acordo em contrario da Comissao Europeia, 0 contratante deve assegurar
a maxima visibilidade do financiamento da Unido Europeia. Para garantir essa
publicidade, o contratante deve implementar, nomeadamente, atividades especificas
descritas nas condicBes especiais. Todas as medidas devem ser conformes com o0s
requisitos de comunicacdo e visibilidade das acbes externas da Unido Europeia,
elaborados e publicados pela Comisséo Europeia.
(https://ec.europa.eu/europeaid/funding/communication-and-visibility-manual-eu-
external-actions_en)

Todos os registos devem ser conservados durante um periodo de 7 anos apdés o
pagamento final efetuado no &mbito do contrato. Em caso de incumprimento desta
obrigacdo, a entidade adjudicante pode, sem notificacdo formal, aplicar as sangfes por
incumprimento do contrato previstas nos artigos 34.° e 36.°.

Artigo 9.°-A Cddigo de conduta

9a.1

O adjudicatario deve agir sempre com imparcialidade e como conselheiro leal, em
conformidade com o cédigo deontoldgico da sua profissdo. Deve abster-se de prestar
declaragdes publicas sobre o projeto, sem a aprovacgdo prévia da entidade adjudicante.
N&o deve, de modo algum, vincular a entidade adjudicante sem o consentimento prévio,
por escrito, desta Ultima, devendo, se for caso disso, esclarecer esta obrigagdo perante
terceiros.
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S&o proibidas todas as formas de violéncia ou castigo fisico ou ameagas de violéncia ou
castigo fisico, de abuso ou exploracdo sexual, de assédio e violéncia verbal, bem como
qualquer outra forma de intimidac&o. O adjudicatario deve igualmente prever informar a
entidade adjudicante de qualquer incumprimento das normas deontoldgicas ou do cddigo
de conduta, conforme estabelecido no presente artigo. Caso o adjudicatario tenha
conhecimento de quaisquer viola¢bes das normas supracitadas, deve reportar o facto por
escrito, no prazo de 30 dias, a entidade adjudicante.

%9a.2 O contratante e 0 seu pessoal devem respeitar os direitos humanos e as regras aplicaveis
em matéria de protecdo de dados.

9a.3 O adjudicatério deve respeitar a legislacdo ambiental aplicavel no pais em que 0s
fornecimentos devem ser entregues, bem como as regras laborais fundamentais
internacionalmente aceites, ou seja, as normas laborais fundamentais da OIT, as
convengdes sobre a liberdade de associagdo e de negociagdo coletiva, a eliminacdo do
trabalho forcado, a eliminacao da discriminacdo em matéria de emprego e de profisséo e a
abolicdo do trabalho infantil, bem como as obrigacGes aplicaveis estabelecidas por estas
convengoes:

- Convencdo de Viena para a protecdo da camada de ozono e Protocolo de Montreal
relativo as substancias que empobrecem a camada de 0zono;

- Convengdo sobre o controlo dos movimentos transfronteirigos de residuos perigosos
e sua eliminacdo (Convengdo de Basileia);

- Convencéo de Estocolmo sobre poluentes orgénicos persistentes (Convencdo POP);

- Convengdo de Roterdédo sobre o Procedimento de Acordo Prévio com Conhecimento
de Causa relativamente a Certos Produtos Quimicos e Pesticidas Perigosos no
Comércio Internacional (PNUA/FAQ) (Convencao PIC), de 10 de setembro de 1998,
e seus 3 protocolos regionais.

9.a.4 Nem o adjudicatario nem qualquer dos seus subcontratantes, agentes ou pessoal podem
utilizar os poderes que lhe foram confiados para obter proveitos proprios. Nem o
adjudicatario nem qualquer dos seus subcontratantes, agentes ou pessoal podem receber
ou concordar em receber de qualquer pessoa, ou oferecer ou concordar em oferecer a
qualquer pessoa, ou obter para qualquer pessoa, presentes, gratificagcdes ou comissdes ou
beneficios de qualquer tipo a titulo de incentivo ou de recompensa por realizar ou se
abster de realizar qualquer ato relacionado com a execugdo do contrato, ou por mostrar
preferéncia ou ma vontade relativamente a qualquer pessoa relacionada com o contrato. O
adjudicatario deve respeitar toda a legislacdo, regulamentacdo e cédigos em vigor em
matéria de luta contra o suborno e a corrupcao.

9.a.5 A remuneracdo do adjudicatério nos termos do contrato deve constituir a sua uUnica
remuneracdo ou o Unico beneficio a titulo do contrato. O adjudicatario e o seu pessoal
devem abster-se de exercer qualquer atividade ou de auferir qualquer vantagem
incompativel com as suas obriga¢des contratuais.

9a.6 A execucdo do contrato ndao deve dar lugar ao pagamento de despesas comerciais
extraordinarias. Entende se por «despesas comerciais extraordinarias» as comissdes ndo
mencionadas no contrato principal ou ndo resultantes de um contrato celebrado
corretamente e relacionado com o contrato principal, as comissdes pagas sem que em
contrapartida exista a prestacao de um servico efetivo e legitimo, as comissfes pagas hum
paraiso fiscal, as comissdes pagas a um beneficiario ndo claramente identificado ou as
comissOes pagas a uma sociedade que apresente todas as caracteristicas de uma sociedade
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de fachada. A Comissdo Europeia pode efetuar controlos documentais ou no terreno que
considere necessarios para obter provas, em caso de suspeita da existéncia de despesas
comerciais extraordinrias.

O respeito pelo cddigo de conduta indicado no presente constitui uma obrigacdo
contratual. O incumprimento do codigo deontoldgico serd sempre considerado um
incumprimento do contrato nos termos do 34.° das condi¢Ges gerais. Além disso, o
incumprimento da disposi¢éo estabelecida no presente pode ser considerado uma falta
grave em matéria profissional que pode conduzir a suspensao ou resolucdo do contrato,
sem prejuizo da aplicacdo de sangBes administrativas, incluindo a exclusdo da
participacdo em futuros processos de adjudicagéo de contratos.

Artigo 9.°-B: Conflitos de interesses

9.b.1

9.b.2

9.b.3

9.b.4

9.b.5

O adjudicatario deve tomar todas as medidas necessarias para impedir ou por termo a
qualquer situacéo suscetivel de comprometer a execucao objetiva e imparcial do contrato.
Tal conflito de interesses pode resultar, nhomeadamente, de interesses econémicos, de
afinidades politicas ou nacionais, ou de quaisquer lacos familiares ou emocionais ou
ainda de qualquer outro tipo de relacdo ou de comunhdo de interesses. Caso surja um
conflito de interesses durante a execu¢do do contrato, a entidade adjudicante deve ser
imediatamente notificada deste facto. Na eventualidade de tal conflito, o adjudicatario
deve tomar imediatamente todas as medidas necessarias para lhe pér termo.

A entidade adjudicante reserva-se o direito de verificar se tais medidas sdo adequadas,
podendo exigir que sejam tomadas medidas adicionais, se necessario. O adjudicatario
deve assegurar que o seu pessoal, incluindo os seus quadros, ndo seja colocado numa
situacdo passivel de dar origem a um conflito de interesses. Sem prejuizo das suas
obrigacBes contratuais, o adjudicatario deve substituir de imediato e sem direito a
qualquer indemnizacdo por parte da entidade adjudicante, qualquer membro do seu
pessoal exposto a tal situacao.

O adjudicatario deve abster-se de qualquer contacto suscetivel de comprometer a sua
independéncia ou a do seu pessoal.

O adjudicatério deve limitar a sua intervengdo no que respeita ao projeto a prestacao dos
fornecimentos descritos no contrato.

O adjudicatario e qualquer outra pessoa que trabalhe sob a sua autoridade ou controlo na
execucdo do contrato, ou em qualquer outra atividade, ndo podem ter acesso a outros
fundos do orcamento da UE/FED disponiveis no ambito do mesmo projeto. Contudo, se
puder provar que a sua participagdo em fases anteriores do projeto ndo constitui
concorréncia desleal, o adjudicatario pode participar, ap6s aprovacdo da entidade
adjudicante.

Artigo 10 - Origem

10.1.

No &mbito do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 (contratos/lotes inferiores a
100 000 EUR ao abrigo do REC) e do Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027: Todos 0s
produtos adquiridos podem ser originarios de qualquer pais.

No ambito do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 (contratos/lotes superiores a
100 000 EUR ao abrigo do REC e independentemente do valor de outros instrumentos):

Dezembro de 2021 Péagina 8 de 38
cde_annexigc_pt.docx



10.2. Todos os bens adquiridos devem ser originarios de um pais elegivel, tal como definido
nas instrucdes aos proponentes e nas condi¢des especiais.

10.3 O adjudicatario deve certificar que 0s bens propostos cumprem este requisito,
especificando o pais de origem. A este respeito, podem ser-lhe solicitadas informacdes
mais pormenorizadas.

10.4.1 O adjudicatério deve documentar a origem no momento da rece¢do provisoria. O
incumprimento desta obrigacdo pode conduzir, apés notificacdo formal, & rescisdo do
contrato e/ou a suspensao do pagamento.

Artigo 11 - Garantia de boa execucao

11.1. O adjudicatario deve fornecer, juntamente com o exemplar do contrato assinado a
devolver, a entidade adjudicante uma garantia que assegure a completa e cabal execugdo
do contrato. O montante da garantia € estipulado nas condi¢des especiais, O montante da
garantia é estipulado nas Condigdes Especiais, devendo situar-se entre 5 % e 10 % do
valor total do contrato, incluindo quaisquer montantes estipulados em adendas ao
contrato.

11.2. A garantia de execucdo deve cobrir o pagamento a entidade adjudicante de quaisquer
prejuizos resultantes do ndo cumprimento por parte do adjudicatario das suas obrigagdes
contratuais.

11.3. A garantia de execucdo deve ser estabelecida na minuta que figura no contrato e pode
assumir a forma de garantia bancéria, ordem de pagamento bancéria, cheque visado,
garantia prestada por uma companhia de seguros e/ou sociedade de caucdo, carta de
crédito irrevogavel ou depésito em numerério efetuado na conta da entidade adjudicante.
Se a garantia de execucdo assumir a forma de garantia bancéria, ordem de pagamento
bancaria, cheque visado ou garantia, deve ser emitida por uma institui¢cdo de crédito ou de
seguros aprovada pela entidade adjudicante.

11.4. A garantia de execuc¢do serd expressa na moeda prevista para 0 pagamento do contrato.
Néo serdo efetuados quaisquer pagamentos a favor do adjudicatério antes da constituicdo
da garantia. Esta deve manter-se valida até o contrato ter sido integral e devidamente
executado.

11.5. Durante a execucdo do contrato, se a pessoa singular ou coletiva que presta a garantia (i)
ndo puder ou ndo pretender honrar 0s seus compromissos, (ii) ndo estiver autorizada a
conceder garantias a autoridades contratantes ou (iii) parecer ndo ser fidedigna em termos
financeiros, a garantia deve ser substituida. A entidade adjudicante notificara
formalmente o adjudicatério de que devera prestar nova garantia nos termos da anterior.
Se 0 adjudicatario ndo fornecer uma nova garantia, a entidade adjudicante pode rescindir
0 contrato.

11.6. A entidade adjudicante exigira, a titulo da garantia, 0 pagamento de todas as quantias
pelas quais o garante seja responsavel devido ao incumprimento do contrato por parte do
adjudicatario, em conformidade com os termos da garantia e até ao seu valor. O garante
pagara tais quantias imediatamente e sem direito de oposicdo, logo que interpelado nesse
sentido pela entidade adjudicante. Antes de apresentar qualquer reclamacéo ao abrigo da
garantia de boa execucéo, a entidade adjudicante deve notificar o adjudicatario, expondo
a natureza da falta a respeito da qual vai ser apresentada a reclamacao.

11.7. Salvo disposicdo em contrario das condicBes especiais, a garantia de execucdo serd
liberada na sua totalidade no prazo de 60 dias a contar da data de emisséo do certificado
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de rececdo definitiva assinado, exceto no que diz respeito aos montantes objeto de um
procedimento por resolucdo amigavel, de arbitragem ou de litigio.

Artigo 12 - Responsabilidade e seguros
12.1. Responsabilidade

As regras em matéria de responsabilidades a seguir descritas ndo prejudicam a possivel
aplicacdo das convencdes internacionais sobre o transporte de mercadorias.

a) Responsabilidade por danos causados aos fornecimentos

Sem prejuizo do disposto no 32.° (ObrigacGes decorrentes da garantia) e no 38.° (Forca
maior), o adjudicatéario assume: i) plena responsabilidade pela manutencdo da integridade
dos fornecimentos e pelo ii) risco de perda ou danos, independentemente da causa, até a
recec¢do final, como previsto no 34.°.

A indemnizacédo por danos causados aos fornecimentos imputaveis a responsabilidade do
adjudicatario perante a entidade adjudicante esta limitada a um montante equivalente a
um milhdo de euros, se o valor do contrato for inferior ou igual a um milhdo de euros. Se
o valor do contrato for superior a um milhdo de euros, a indemnizacdo por danos
causados imputaveis a responsabilidade do adjudicatario limita-se ao valor do contrato.

No entanto, a indemnizagdo por perdas ou danos resultantes de fraude ou negligéncia
grave do adjudicatario, do seu pessoal, dos seus subcontratantes ou de qualquer pessoa
pela qual ele seja responsavel, ndo pode, em caso algum, ser limitada.

b) Responsabilidade do adjudicatario perante a entidade adjudicante

O adjudicatario é, a todo 0 momento, responsavel perante a entidade adjudicante, que
indemnizara por eventuais danos que Ihe tenham sido causados por si préprio, pelo seu
pessoal ou pelos seus subcontratantes e por qualquer pessoa pela qual ele seja
responsavel.

A indemnizagdo por danos imputaveis a responsabilidade do adjudicatario perante a
entidade adjudicante limita-se a um montante equivalente a um milh&o de euros se o valor
do contrato for inferior ou igual a um milhdo de euros. Se o valor do contrato for superior
a um milhdo de euros, a indemnizacdo por danos causados imputéveis a responsabilidade
do adjudicatario limita-se ao valor do contrato.

No entanto, a indemnizacdo por perdas ou danos imputaveis a responsabilidade do
adjudicatario em caso de danos corporais, incluindo a morte, ndo pode, em caso algum,
ser limitada. O mesmo se aplica a indemnizagdo por danos de qualquer tipo resultantes de
fraude ou negligéncia grave do adjudicatario, do seu pessoal, dos seus subcontratantes e
de qualquer pessoa pela qual ele seja responsavel.

c) Responsabilidade do adjudicatario perante terceiros

O adjudicatario deve, a expensas proprias, indemnizar, proteger e defender a entidade
adjudicante, bem como o0s seus agentes e empregados, em caso de acBes judiciais e
pedidos de indemnizagdo por perdas ou danos, diretos ou indiretos, de qualquer tipo (a
seguir designados «pedidos de indemnizacdo»), resultantes de qualquer ato ou omisséo da
parte do adjudicatario, do seu pessoal, dos seus subcontratantes e/ou de qualquer pessoa
pela qual seja responsével, no exercicio das suas fungdes.
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A entidade adjudicante deve notificar o adjudicatario de qualquer pedido de
indemnizacdo de terceiros 0 mais rapidamente possivel ap6s ter tomado conhecimento do
mesmo.

Se a entidade adjudicante decidir contestar e defender-se contra a(s) reclamacéo(6es), o
adjudicatario custeara os custos razoaveis da defesa incorridos pela entidade adjudicante,
pelos seus agentes e empregados.

Nestas condicOes gerais, 0s agentes e empregados da entidade adjudicante, bem como o
pessoal do adjudicatario, os seus subcontratantes e qualquer pessoa pela qual ele seja
responsavel sdo considerados terceiros.

O adjudicatéario examinara todos os pedidos de indemnizacdo em estreita consulta com a
entidade adjudicante.

Qualquer solugdo ou acordo que regularize um pedido de indemnizagdo requer o
consentimento explicito prévio da entidade adjudicante e do adjudicatério.

12.2.  Seguros
a) Seguro — QuestBes gerais

O mais tardar juntamente com o exemplar do contrato assinado a devolver, e
relativamente ao periodo de implementacéo das tarefas, o adjudicatéario deve garantir que
ele préprio, o seu pessoal, 0s seus subcontratantes e quaisquer pessoas pelas quais ele seja
responsavel estdo devidamente cobertos por contratos de seguro junto de seguradoras
reconhecidas no mercado de seguros internacional, a menos que a entidade adjudicante
tenha dado o seu consentimento expresso escrito relativamente a uma seguradora
especifica.

O mais tardar juntamente com o exemplar do contrato assinado a devolver, o
adjudicatario deve facultar a entidade adjudicante todas as notas de cobertura e/ou
certificados de seguro que atestem que o adjudicatario respeita plenamente todas as suas
obrigacBes em matéria de Seguro. O adjudicatario apresenta de imediato, a pedido da
entidade adjudicante ou do gestor do projeto, uma versdo atualizada das notas de

cobertura e/ou dos certificados de Seguro.

O adjudicatario deve obter das seguradoras o compromisso de que informardo pessoal e
diretamente a entidade adjudicante de qualquer acontecimento que possa reduzir, anular
ou modificar, de qualquer modo, a referida cobertura. As seguradoras devem facultar
estas informacBes o0 mais rapidamente possivel e, de qualquer modo, pelo menos trinta
(30) dias antes de a referida reducdo, anulagdo ou modificacdo de cobertura se tornar
efetiva. A entidade adjudicante reserva-se o direito de indemnizar a seguradora caso 0
adjudicatario ndo pague o prémio do seguro, sem prejuizo do direito de recuperar o
montante do prémio que pagou e de subsequentemente solicitar uma indemnizagdo pelos
possiveis danos resultantes.

Se possivel, o adjudicatario deve assegurar-se de que os contratos de seguro subscritos
contém uma clausula de renlncia ao direito de recurso, em beneficio da entidade
adjudicante, dos seus agentes e empregados.

A subscricdo dos seguros adequados pelo adjudicatario ndo o exime, em caso algum, das
suas obrigacGes legais e/ou contratuais.
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O adjudicatario deve assumir plenamente as consequéncias de uma falta total ou parcial
de cobertura, exonerando plenamente a entidade adjudicante.

O adjudicatério velara por que o seu pessoal, 0s seus subcontratantes e quaisquer pessoas
pelas quais seja responsavel cumpram os mesmos requisitos em matéria de seguro que
aqueles a que ele préprio esta sujeito nos termos do presente contrato. Caso o seu pessoal,
0s seus subcontratantes ou as pessoas pelas quais ele seja responsdvel ndo estejam
cobertos por um seguro ou o seguro ndo seja adequado, o adjudicatario deve indemnizar a
entidade adjudicante por todas as eventuais consequéncias que possam resultar dessa
situacdo.

Sob a sua propria responsabilidade e sem prejuizo da obrigacdo de subscrever um seguro
gue cubra todas as obrigacBes que lhe incumbem nos termos do presente contrato, o
adjudicatario velara por que sejam subscritos todos o0s seguros obrigatérios em
conformidade com as disposicGes legais e regulamentares em vigor no pais em que 0s
servigos sdo prestados. Deve igualmente garantir o cumprimento de todas as possiveis
obrigacdes legais aplicaveis a cobertura.

A entidade adjudicante ndo assume a responsabilidade pela avaliagdo e adequagdo das
apolices de seguro subscritas pelo adjudicatario com as suas obrigacdes contratuais e/ou
legais.

b) Seguro — Questdes especificas

O adjudicatario deve subscrever 0s seguros necessarios para cobrir a sua
responsabilidade, tanto a sua responsabilidade profissional, como a responsabilidade que
Ihe incumbe por forga do 12.1 («Responsabilidade»). Deve, em especial, subscrever um
seguro «Produtos e Pds-entregax.

Em funcdo da natureza das obrigacdes do adjudicatério, a entidade adjudicante pode
solicitar que o transporte dos fornecimentos seja coberto por um seguro de transporte,
cujas condigBes podem ser especificadas nas condicOes especiais, que podem indicar
igualmente outros tipos de seguro a subscrever pelo adjudicatario. Este seguro deve, em
especial, cobrir a carga, 0 armazenamento intermédio e a descarga, incluindo a estiva e a
protecdo, caso essas operacdes estejam incluidas no contrato.

Artigo 13 - Programa de implementacéao das tarefas

13.1. Caso as condicGes especiais 0 exijam, o adjudicatério deve submeter a aprovagdo do
gestor do projeto um programa de implementacéo das tarefas. O programa deve incluir,
pelo menos, os seguintes elementos:

a) A pela qual o adjudicatério se propde executar o contrato, nomeadamente quanto a
concecdo, fabrico, entrega no local de rececdo, instalacdo, ensaios e entrada em
funcionamento;

b) Os prazos para apresentacéo e aprovacao dos planos;
c) Uma descricdo geral dos métodos que o adjudicatario se propde utilizar para a
execucdo do contrato; e

d) Outros pormenores e informagdes que o gestor do projeto possa razoavelmente
exigir.

13.2.  As condicdes especiais devem especificar o prazo de apresentacdo do programa de
implementacdo das tarefas previstas no contrato para aprovacao pelo gestor do projeto,
podendo igualmente fixar prazos dentro dos quais o adjudicatario deve apresentar a
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13.3.

13.4.

totalidade ou parte dos planos pormenorizados, documentos e outros elementos. Devem
ainda fixar o prazo de aprovacdo ou aceitacdo do programa de implementacdo, dos planos
pormenorizados, dos documentos e dos outros elementos pelo gestor do projeto.

A aprovacgdo do programa pelo gestor do projeto ndo exime o adjudicatéario de qualquer
das suas obrigacdes contratuais.

N&o pode ser introduzida qualquer alteracdo importante no programa sem a aprovacao do
gestor do projeto. Contudo, se 0s progressos na implementacdo das tarefas nédo
decorrerem de acordo com 0 programa, 0 gestor do projeto pode dar instrucdes ao
adjudicatario no sentido de apresentar um programa revisto em conformidade com o
procedimento previsto no 13.°.

Artigo 14 - Pecas desenhadas do Adjudicatario

14.1.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.

14.6.

Caso as condigdes especiais 0 prevejam, o adjudicatario deve apresentar para aprovacao
do gestor do projeto:

a) As pecas desenhadas, documentos, amostras e/ou modelos, nos prazos e de acordo
com as modalidades previstas nas condi¢fes especiais ou no programa de
implementagéo das tarefas;

b) Os planos que o gestor do projeto possa razoavelmente exigir para a implementacao
das tarefas.

Caso o gestor do projeto ndo notifique a sua decisdo de aprovacdo, referida no 14.1,
dentro do prazo estabelecido no contrato ou no programa de implementacdo das tarefas
aprovado, considera-se que as referidas pecas desenhadas, documentos, amostras, e/ou
modelos sdo aprovados no final dos prazos fixados. Caso ndo seja indicado qualquer
prazo, consideram-se aprovados uma vez decorridos 30 dias a contar da sua rececdo.

As pecas desenhadas, documentos, amostras e modelos aprovados serdo assinados ou de
outro modo identificados pelo gestor do projeto, devendo ser integralmente respeitados,
salvo instrucbes em contrario dadas por este Gltimo. Quaisquer desenhos, documentos,
amostras ou modelos do adjudicatario que sejam recusados pelo gestor do projeto serdao
alterados por forma a satisfazer as exigéncias do gestor do projeto, a quem voltardo a ser
apresentados pelo adjudicatario para aprovacdo. O adjudicatario deve assegurar que 0S
documentos, pecas desenhadas, calculos etc. que enviou para aprovagdo pelo gestor do
projeto serdo corrigidos, ajustados etc. em funcéo das observagdes deste ultimo aquando
do seu primeiro exame, num prazo de 15 dias a contar da notificacdo dessas observagoes.
Os documentos, pecas desenhadas, calculos, etc. deste modo alterados ou ajustados serao
novamente apresentados para aprovacdo pelo gestor do projeto de acordo com o
procedimento ja referido.

O adjudicatario deve fornecer exemplares adicionais das pecas desenhadas aprovadas, na
forma e quantidade estipuladas no contrato ou em ordens administrativas posteriores.

A aprovacdo pelo gestor do projeto das pegas desenhadas, documentos, amostras ou
modelos ndo exime o adjudicatario de quaisquer das suas obriga¢des contratuais.

O gestor do projeto pode, a qualquer momento razoavel, inspecionar todas as pecas
desenhadas, documentos, amostras ou modelos do contrato nas instalagbes do
adjudicatario.
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14.7.  Antes da rececdo provisoéria dos fornecimentos, o adjudicatario deve fornecer juntamente
com as pecas desenhadas, manuais de funcionamento e manutengdo suficientemente
pormenorizados para que a entidade adjudicante possa utilizar, manter, ajustar e reparar
todas as partes dos fornecimentos. Salvo disposicdo em contrério prevista nas condi¢es
especiais, 0s manuais e as pecas desenhadas devem ser elaborados na lingua do contrato,
do modo e na quantidade nele fixados. Para efeitos da rececdo provisoria, ndo se
considera que o fornecimento esteja concluido enquanto os referidos manuais e pegas
desenhadas ndo forem entregues a entidade adjudicante.

Artigo 15 - Nivel suficiente do montante da proposta

15.1.  Sem prejuizo de quaisquer disposi¢Bes adicionais eventualmente previstas nas Condicdes
Especiais, considera-se que, antes de apresentar a sua proposta, o adjudicatario se
certificou da respetiva exatiddo e suficiéncia e teve em conta todos 0s aspetos necessarios
para assegurar uma completa e correta implementacao das tarefas previstas no contrato,
tendo incluido nas suas tarifas e precos todos os custos relacionados com 0s
fornecimentos, nomeadamente:

a) Os custos de transporte;

b) As despesas de movimentacdo, embalagem, carregamento, descarregamento, transito,
entrega, desembalagem, verificacdo, seguro e outras despesas administrativas
relacionadas com os fornecimentos. Salvo disposicdo em contrario das condicOes
especiais, as embalagens pertencem a entidade adjudicante;

c) Os custos da documentacdo relacionada com os fornecimentos, quando a entidade
adjudicante exigir tal documentagéo;

d) A execucdo e supervisdo da montagem no local e/ou da entrada em funcionamento dos
fornecimentos entregues;

e) O fornecimento das ferramentas necessérias para a montagem e /ou manutengdo dos
fornecimentos entregues;

f) O fornecimento dos manuais de funcionamento e manutencdo pormenorizados para
cada unidade dos fornecimentos entregues, de acordo com o especificado no contrato;

g) A supervisdo ou manutencdo e/ou reparacao dos fornecimentos, pelo periodo de tempo
previsto no contrato, na condi¢do de este servico ndo desvincular o adjudicatério de
qualquer das suas obrigagdes em matéria de garantia previstas no contrato;

h) A formacdo do pessoal da entidade adjudicante, na fabrica do adjudicatario e/ou em
qualquer outro sitio, de acordo com o especificado no contrato.

15.2. Uma vez que se considera que o adjudicatario definiu os seus pre¢cos com base nos seus
proprios calculos, operagBes e estimativas, incumbe-lhe executar, sem encargos
adicionais, qualquer trabalho compreendido numa rubrica da sua proposta relativamente
ao qual ndo tenha apresentado um preco unitario nem um preco fixo.

Artigo 16 - Regime fiscal e aduaneiro

16.1. Salvo disposicdo em contrario das condicGes especiais, as condi¢cOes de entrega das
mercadorias devem ser DDP (Entrega direitos pagos) — Nomenclatura Incoterms 2010 da
Cémara de Comeércio Internacional.

Dezembro de 2021 Pagina 14 de 38
cde_annexigc_pt.docx



Artigo 17 - Patentes e licencas

17.1. Salvo disposicdo em contrario prevista nas condi¢cdes especiais, 0 adjudicatario deve
indemnizar e eximir a entidade adjudicante de toda a responsabilidade por quaisquer
danos ou custos decorrentes de qualquer reclamagdo introduzida por terceiros,
nomeadamente criadores e intermediarios, por violacdes alegadas ou efetivas de direitos
de propriedade industrial, intelectual ou outras, de qualquer tipo, com base na utilizacéo
pela entidade adjudicante, conforme especificado no contrato, de patentes, licencas, pecas
desenhadas, projetos, modelos, ou marcas de fabrica ou comerciais, exceto quando a
referida infragdo resultar da observancia do projeto ou de especificacGes fornecidas pela
entidade adjudicante.

17.2. Todos os direitos de propriedade industrial, intelectual e outros direitos de propriedade
(incluindo, mas sem a eles se limitar, os direitos de patente e de autor) criados em ligacao
com as tarefas em nome ou por conta do adjudicatéario (incluindo, mas sem a eles se
limitar, quaisquer direitos em documentos elaborados para efeitos do contrato ou das
tarefas) continuam a ser conferidos ao adjudicatario, mas a entidade adjudicante tem uma
licenca irrevogavel, isenta de direitos, ndo exclusiva, dos direitos acima mencionados
para efeitos do contrato.

Essa licenca permite conceder sublicencas pode ser transferida pela entidade adjudicante
para terceiros sem o consentimento do adjudicatario.

Todos os direitos de propriedade industrial, intelectual e outros direitos de propriedade
(incluindo, mas sem a eles se limitar, os direitos de patente e de autor) desenvolvidos em
ligagdo com as tarefas em nome ou por conta da entidade adjudicante (incluindo, mas sem
a eles se limitar, quaisquer direitos em documentos elaborados para efeitos do contrato ou
das tarefas) continuam a ser conferidos a entidade adjudicante, mas o adjudicatéario tem
direito, suportando ele prdprio os custos, de copiar, utilizar e obter a comunicacéo desses
documentos para efeitos do contrato.

Apos, e ndo obstante a eventual rescisdo do contrato, bem como a concluséo das tarefas, a
entidade adjudicante continua a beneficiar da licenga referida no 17.2, primeiro parégrafo.

IMPLEMENTACAO DAS TAREFAS E ATRASOS

Artigo 18 - Ordem de inicio dos trabalhos

18.1.  Sem prejuizo das disposicdes das condicdes especiais, a entidade adjudicante deve fixar a
data de inicio da implementacdo das tarefas, que comunica ao adjudicatario na notificacéo
de adjudicacdo do contrato ou através de uma ordem administrativa.

18.2.  Salvo decisdo em contrario das Partes, a implementacdo das tarefas contratuais deve ter
inicio, 0 mais tardar, no prazo de 90 dias a contar da notificacdo da adjudicacdo do
contrato. A menos que o atraso resulte de incumprimento do adjudicatario, apds essa data
o0 adjudicatario tem direito a ndo executar o contrato e a proceder a sua rescisdo e/ou a ser
indemnizado pelos prejuizos sofridos. O adjudicatario perde este direito se ndo o exercer
no prazo de 30 dias a contar do termo do prazo de 90 dias.
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Artigo 19 -

Periodo de implementacdo das tarefas

19.1. O periodo de implementacdo tem inicio na data fixada em conformidade com o 18.° e
corresponde ao estipulado nas condicbes especiais, sem prejuizo das prorrogagdes do
periodo de implementagdo que sejam eventualmente concedidas ao abrigo do 20.°.

19.2. Se para os diversos lotes estiverem fixados periodos de implementacdo diferentes, nos

casos

em que for adjudicado mais de um lote ao mesmo adjudicatario, os periodos de

implementacdo das tarefas para os varios lotes ndo devem ser acumulados.

Artigo 20 -

Prorrogacao do periodo de implementacao das tarefas

20.1. O adjudicatario pode solicitar uma prorroga¢do do periodo de implementacédo das tarefas
caso esteja ou possa vir a estar atrasado na conclusdo do contrato por qualquer das
seguintes razdes:

a)

b)

f)
9)

h)

Condicles climatéricas excecionais no pais da entidade adjudicante que possam
afetar a instalacdo ou a realizacdo dos fornecimentos;

Obstéculos artificiais ou condi¢cbes fisicas que possam afetar a entrega dos
fornecimentos e que ndo poderiam ter sido razoavelmente previstos por um
adjudicatario experiente;

Ordens administrativas que afetem a data de conclusdo dos trabalhos e ndo
resultem de qualquer incumprimento por parte do adjudicatario;

Incumprimento por parte da entidade adjudicante das suas obrigacdes contratuais;

Qualquer suspensdo da entrega e/ou instalagdo dos fornecimentos ndo resultantes
de incumprimento por parte do adjudicatario;

Forca maior;

Encomenda pela entidade adjudicante de fornecimentos suplementares ou
complementares;

Quaisquer outros motivos referidos nas presentes condigbes gerais, que n&o
resultem de incumprimento por parte do adjudicatario.

20.2.  Caso o adjudicatério considere que tem direito a uma eventual prorrogacdo do periodo de
implementag&o por forca do contrato, deve:

a) Notificar o gestor do projeto da sua intencdo de apresentar tal pedido o mais tardar
15 dias apds o adjudicatério ter tido conhecimento, ou dever ter tido conhecimento
do acontecimento ou das circunstancias que d&o origem ao pedido;

b) Caso o adjudicatario ndo notifigue um pedido da prorrogacdo do periodo de
implementacdo dentro desse periodo de 15 dias, o periodo de implementacdo néao
sera prorrogado e a entidade adjudicante serd eximida de qualquer responsabilidade
em relacdo ao pedido; e

c) Apresentar ao gestor do projeto elementos completos e pormenorizados do pedido,
no prazo de 30 dias a contar da notificacdo acima referida, salvo decisdo em
contrario tomada entre o adjudicatério e o supervisor, a fim de que tal pedido possa
ser analisado nesse momento.

20.3.  No prazo de 30 dias ap6s a rececdo dos elementos pormenorizados sobre o pedido do
adjudicatério, o gestor do projeto em acordo com a entidade adjudicante deve conceder,
através de uma comunicagdo ao adjudicatario, a prorrogacao justificada do periodo de
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implementacdo das tarefas, com efeitos futuros ou retroativos, ou informa-lo-a de que nao
tem direito a qualquer prorrogacao.

Artigo 21 - Atrasos na implementacéo das tarefas

21.1.  Se o adjudicatario ndo entregar parte ou a totalidade dos fornecimentos ou ndo prestar os
servigos dentro do periodo de implementacdo das tarefas fixado no contrato, a entidade
adjudicante, sem notificacdo formal e sem prejuizo de outras vias de recurso estipuladas
no contrato, tem direito a ser indemnizada por cada dia ou parte de dia que decorra entre
0 termo do periodo de implementacdo das tarefas, ou da prorrogacdo do periodo de
implementag&o das tarefas ao abrigo do 20.°, e a data efetiva de conclusdo das tarefas. O
valor diério da indemnizagdo é 5/1000 do valor dos fornecimentos ndo entregues até ao
maximo de 15 % do valor total do contrato.

21.2.  Se ando entrega de parte dos fornecimentos impedir uma utilizagdo normal da totalidade
dos fornecimentos, a indemnizacao prevista no 21.°, ponto 21.1, sera calculada com base
no prego total do contrato.

21.3. Se a entidade adjudicante tiver direito a exigir pelo menos 15 % do preco do contrato,
pode, apds notificar por escrito o adjudicatario:

— Exigir a garantia de boa execucéo; e/ou

— Rescindir o contrato;

— Celebrar um contrato com um terceiro para executar 0 resto do contrato de
fornecimento, a expensas do adjudicatéario.

Artigo 22 - Alteragoes

22.1. As alteracdes do contrato devem ser formalizadas através de uma adenda ao contrato
assinado por ambas as partes ou por uma ordem administrativa emitida pelo gestor do
projeto ou pela entidade adjudicante. As eventuais alteracfes substanciais do contrato,
incluindo a alteragdo do seu preco total, devem ser objeto de uma adenda ao contrato.
Todas as alteracfes do contrato devem respeitar os principios gerais definidos no guia
pratico.

22.2. Dentro dos limites do procedimento estipulado no guia pratico, a entidade adjudicante
reserva-se 0 direito de alterar em +/- 100 % as quantidades por lote ou por item no
momento da adjudicagdo dos contratos e durante a validade do contrato, através de uma
ordem administrativa. O aumento ou a diminuigdo do valor total dos fornecimentos
resultante da alteracdo ndo pode ser superior a 25 % do valor por que o contrato foi
adjudicado. Os pre¢os unitarios anunciados na proposta sdo apliciveis as quantidades
encomendadas de acordo com a alteracéo.

22.3. O gestor do projeto e a entidade adjudicante dispéem do poder de emitir ordens para
alterar qualquer parte dos fornecimentos que seja necessaria a correta conclusdo e/ou
funcionamento desses fornecimentos. Tais alteracdes, efetuadas através de uma ordem
administrativa, podem consistir em adicGes, supressdes, substituicdes ou alteracBes a
nivel da qualidade, da quantidade, da forma, das caracteristicas e do tipo, bem como das
pecas desenhadas, projetos ou especificagdes, no caso de os fornecimentos serem
especificamente fabricados para a entidade adjudicante, do modo de transporte ou de
embalagem, do local de entrega e da sequéncia estabelecida, bem como do método ou do
calendario de implementacdo das tarefas contratuais. Nenhuma ordem de alteragdo terd
por efeito invalidar o contrato, devendo, no entanto, as suas consequéncias financeiras,
caso as haja, ser avaliadas de acordo com o0 22.°, ponto 22.7.
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22.4.  As ordens administrativas devem ser dadas por escrito, ficando implicito que:

a) Se, por qualquer razdo, o gestor do projeto ou a entidade adjudicante considerar ser
necessario dar uma ordem verbal, deve posteriormente confirma-la, o mais
rapidamente possivel, através de uma ordem administrativa;

b) Se o adjudicatario confirmar por escrito uma ordem verbal dada ao abrigo do
disposto no 22.4, alinea a), e essa confirmagdo ndo for imediatamente refutada por
escrito pelo gestor do projeto ou pela entidade adjudicante, considera-se que o gestor
do projeto ou a entidade adjudicante deu uma ordem administrativa;

c) Na&o é necessaria uma ordem administrativa de alteracdo para aumentar ou diminuir
quaisquer operagdes de montagem e instalagdo, a titulo acessorio, quando tal resultar
do facto de as estimativas contidas na reparticdo orcamental serem excessivamente
elevadas ou reduzidas.

22.5. Salvo disposicdo em contrario prevista no 22.4, antes de emitir qualquer ordem
administrativa, o gestor do projeto ou a entidade adjudicante notifica ao adjudicatario a
natureza e a forma de tal alteracdo. O adjudicatario deve entdo, sem demora, apresentar
ao gestor do projeto uma proposta escrita que inclua:

— a descri¢do das tarefas a realizar, se for caso disso, ou das medidas a tomar, bem
como um programa de implementacéo das tarefas contratuais;

— As eventuais alteracGes necessarias do programa de implementacéo ou de qualquer
das obrigacdes do adjudicatario resultantes do presente contrato; e

— qualquer ajustamento do preco total do contrato, em conformidade com o disposto
no 22.°.

22.6. Uma vez recebida a proposta do adjudicatario referida no 22. 5, o gestor do projeto deve
decidir, o mais rapidamente possivel, ap6s consultar a entidade adjudicante e, se for caso
disso, o adjudicatério, se a alteracdo deve ou ndo ser aceite. Se o gestor do projeto aceitar
a alteragdo, notificara do facto o adjudicatario através de uma ordem administrativa
determinando que o adjudicatario executard a alteracdo pelos precos e nas condicOes
estabelecidas na proposta do adjudicatério referida no n.° 5 do presente artigo, com as
alteragdes eventualmente nela introduzidas pelo gestor do projeto de acordo com 22.7.

22.7. Os precos relativos a todas as alteracbes ordenadas pelo gestor do projeto ou pela
entidade adjudicante em conformidade com os artigos 22.4 e 22.6, serdo avaliados de
acordo com 0s seguintes principios:

— se as tarefas forem do mesmo tipo e executadas nas mesmas condi¢cBes de um
elemento incluido na reparticdo orcamental, serdo calculadas com base nas tarifas e
precos ai indicados;

— Se as tarefas ndo forem do mesmo tipo ou se ndo forem executadas em condicOes
similares, as tarifas e os precos estipulados no contrato seréo utilizados como base de
calculo, na medida do razoavel. Caso contrario, 0 gestor do projeto procedera a um
calculo equitativo;

— Se a natureza ou 0 preco da alteragdo em relacdo a natureza ou ao preco de todo o
contrato ou de parte do mesmo forem tais que o gestor do projeto considere que
devido a essa alteracdo, as tarifas e os pregos de qualquer parte do trabalho
estipulados no contrato deixaram de ser razoaveis, fixara as tarifas e precos que,
dadas as circunstancias, considere razoaveis e adequados;

— Sempre que seja necessario introduzir uma alteracdo devido a incumprimento ou
violagdo do contrato por parte do adjudicatario, os custos adicionais eventualmente
imputaveis a referida alteracéo serdo por ele suportados.
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22.8. Ao receber a ordem administrativa, o adjudicatario deve executar a alteragdo solicitada,
de acordo com os seguintes principios:

a) O adjudicatario ficar vinculado por estas condigdes gerais, como se alteracdo
solicitada pela ordem administrativa estivesse estipulada no contrato.

b) O adjudicatario ndo deve atrasar a execu¢do da ordem administrativa na pendéncia
da concessdo de qualquer prorrogagdo do prazo de execucdo ou ajustamento do
preco total do contrato.

c) Sempre que a ordem administrativa preceda o ajustamento do preco total do
contrato, o adjudicatario deve manter registos dos custos respeitantes a realizacdo da
alteracdo e do tempo nela despendido. Os referidos registos devem poder ser
consultados pelo gestor do projeto em gualquer momento oportuno.

22.9. O adjudicatario deve notificar a entidade adjudicante quaisquer alteragdes da conta
bancaria utilizando o formulario que figura no anexo V. A entidade adjudicante tem o
direito de se opor a alteracdo da conta bancéria efetuada pelo adjudicatéario.

Artigo 23 - Suspensao

23.1. Por ordem da entidade adjudicante, o adjudicatario deve suspender a execu¢do do
contrato ou de qualquer parte do mesmo pelo periodo e do modo que a entidade
adjudicante considere necessarios. A suspensdo produz efeitos no dia em que o
adjudicatario receber a ordem ou em data posterior se a ordem assim o determinar.

23.2.  Suspensdo no caso de alegado incumprimento de obrigaces, irregularidades ou fraudes:

0 contrato pode ser suspenso a fim de verificar se os alegados incumprimentos de
obrigac@es ou irregularidades substanciais ou fraude ocorreram durante o procedimento
de adjudicacdo ou durante a execucdo do contrato. Caso ndo se confirmem, a execugdo do
contrato sera retomada na sequéncia desta verificacao.

23.3.  Durante o periodo de suspensdo, o adjudicatario deve proteger e salvaguardar, na medida
do possivel e de acordo com as instrucGes do gestor do projeto, os fornecimentos em
causa, depositados no seu armazém ou noutro local, de uma eventual deterioracdo, perdas
ou danos, mesmo no caso de os fornecimentos terem sido entregues no local de rececéo
em conformidade com o contrato mas de a respetiva instalacdo ter sido suspensa pelo
gestor do projeto.

23.4.  As despesas suplementares decorrentes dessas medidas de protecéo serdo adicionadas ao
preco total do contrato, a ndo ser que:

a) 0 contrato previr outras disposi¢Ges quanto a suspensao; ou

b) a suspensdo for necessaria devido a um incumprimento por parte do adjudicatério;
ou

c) Essa suspensao seja necessaria devido a condi¢des climatéricas normais no local de
rececao; ou

d) Essa suspensdo seja necessaria para a seguranga ou a correta execuc¢do do contrato
ou de qualquer parte do mesmo, na medida em que tal necessidade ndo resulte de
qualquer ato ou incumprimento do gestor do projeto ou da entidade adjudicante; ou

e) Os alegados incumprimentos de obrigagOes ou irregularidades substanciais ou fraude
referidos no 23.2 se confirmem e forem imputéaveis ao adjudicatério.
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23.5. O adjudicatario s6 tem direito aos referidos aumentos do preco total do contrato se
notificar o gestor do projeto, no prazo de 30 dias a contar da rececdo da ordem de
suspensdo de uma parte do contrato, da sua intencéo de os reclamar.

23.6. A entidade adjudicante, ap6s consultar o adjudicatario, determinara esses suplementos do
preco total do contrato e/ou a prorrogacdo do prazo de execucdo que considere justo e
razoavel conceder ao adjudicatario em consequéncia da sua reclamagé&o.

23.7. A entidade adjudicante deve, o mais rapidamente possivel, ordenar ao adjudicatario que
retome a execucdo do contrato suspenso ou informa-lo de que pretende rescindir o
contrato. Se o periodo de suspensdo exceder 180 dias e nédo resultar do incumprimento do
adjudicatério, este Gltimo pode, mediante notificacdo a entidade adjudicante, solicitar
autorizacdo para retomar a execucdo do contrato no prazo de 30 dias ou rescindir o
contrato.

MATERIAIS E TRABALHO

Artigo 24 - Qualidade dos fornecimentos

24.1.  Os fornecimentos devem respeitar absolutamente as especificagdes técnicas previstas no
contrato e corresponder absolutamente as pecas desenhadas, levantamentos, modelos,
amostras, padrfes e outros requisitos do contrato, que serdo mantidos a disposi¢do da
entidade adjudicante ou do gestor do projeto, para efeitos de identificacdo, durante todo o
periodo de execucdo do contrato.

24.2.  Qualquer rececdo técnica preliminar estipulada nas condic6es especiais deve ser objeto de
um pedido do adjudicatario ao gestor do projeto. Este pedido devera conter a referéncia
do contrato, a especificacdo dos materiais, elementos e amostras submetidos a aprovagéo
nos termos do contrato, e indicar o nimero do lote e o local onde terd lugar tal rececéo,
conforme for adequado. O gestor do projeto deve certificar que os materiais, elementos e
amostras especificados no pedido satisfazem os requisitos para essa rece¢do antes da sua
incorporacao nos fornecimentos.

24.3.  Ainda que os materiais ou elementos a incorporar nos fornecimentos ou no fabrico dos
componentes a fornecer tenham sido tecnicamente rececionados deste modo, podem ser
rejeitados, devendo ser imediatamente substituidos pelo adjudicatario, caso um exame
posterior revele defeitos ou deficiéncias. Pode ser dada ao adjudicatario a oportunidade de
reparar e recuperar materiais e elementos que tenham sido rejeitados. No entanto, tais
materiais e elementos s serdo aceites para incorporacdo nos fornecimentos se tiverem
sido reparados e recuperados a contento do gestor do projeto.

Artigo 25 - Inspecdes e ensaios

25.1. O adjudicatario deve garantir a entrega atempada dos fornecimentos no local de recec&o,
por forma a permitir que o gestor do projeto proceda a sua rece¢do. Considera-se que 0
adjudicatario avaliou cabalmente as dificuldades que poderia vir a encontrar a este
respeito, ndo lhe sendo permitido invocar quaisquer motivos para justificar eventuais
atrasos no cumprimento das suas obrigagdes.

25.2. O gestor do projeto tem o direito de inspecionar, examinar, medir e ensaiar regularmente
0s componentes, 0s materiais e a qualidade do trabalho, bem como de controlar o avanco
da preparacdo ou fabrico de todos os elementos a entregar ao abrigo do contrato, por
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forma a verificar se tais componentes, materiais e trabalho correspondem a qualidade e
guantidade requeridas. Este direito serd exercido no local de fabrico ou de preparacéo, no
local de rececdo ou em quaisquer outros locais especificados nas condi¢des especiais.

25.3. Paraefeitos dos referidos ensaios e inspe¢oes, o adjudicatério:

a) Colocar a disposicdo do gestor do projeto, temporéria e gratuitamente, a assisténcia,
as amostras para ensaio, as pegas, as maquinas, o equipamento, as ferramentas, a
mé&o de obra, os materiais, 0s planos e os dados de fabrico habitualmente requeridos
para a realizacdo de inspe¢des e ensaios;

b) Chegar a acordo com o gestor do projeto quanto a data e ao local dos ensaios;

c) Permitir, a qualquer momento razoavel, o acesso do gestor do projeto ao local de
realizacdo dos ensaios.

25.4. Caso o gestor do projeto ndo esteja presente na data combinada para os ensaios, 0
adjudicatéario pode, salvo ordem em contrério do gestor do projeto, proceder aos ensaios,
considerando-se que os mesmos foram realizados na presenca do gestor do projeto. O
adjudicatario enviara imediatamente cépias devidamente autenticadas dos resultados dos
ensaios ao gestor do projeto que, caso ndo tenha assistido aos ensaios, ficara vinculado
pelos respetivos resultados.

25.5. Depois de os componentes e os materiais terem sido submetidos aos ensaios acima
referidos, o gestor do projeto notificara o adjudicatario ou visara o certificado preparado
por este para o efeito.

25.6. Em caso de desacordo entre o gestor do projeto e o adjudicatario quanto a interpretacao
dos resultados dos ensaios, cada um deles comunicara ao outro o seu ponto de vista, no
prazo de 15 dias a contar do aparecimento do diferendo. O gestor do projeto ou o
adjudicatario podem exigir a repeticdo dos ensaios nas mesmas condi¢cdes ou, mediante
pedido de qualquer das Partes, a sua realizacdo por um perito a escolher de comum
acordo. Todos os relatérios de ensaios serdo apresentados ao gestor do projeto, que
comunicara imediatamente os respetivos resultados ao adjudicatario. Os resultados da
repeticdo dos ensaios sdo conclusivos. O custo da repeticdo dos ensaios serd suportado
pela Parte cuja opinido se revelou errada.

25.7.  No exercicio das suas funcGes, o gestor do projeto e todas as pessoas por ele autorizadas
sO revelardo as informacgdes por eles obtidas, no ambito das suas inspecdes e ensaios dos
métodos de fabrico e funcionamento da empresa as pessoas que tenham o direito de
conhecer essas informagoes.

PAGAMENTOS

Artigo 26 - Principios gerais

26.1. Os pagamentos serdo efetuados em euros ou em moeda nacional, em conformidade com
as condicBes especiais. As condicfes especiais devem estabelecer condicGes
administrativas ou técnicas que regem o pagamento de pré-financiamentos e 0s
pagamentos finais efetuados em conformidade com as condicbes gerais.
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26.2.

26.3.

26.4.

26.5.

26.6.

26.7.

26.8.

26.9.

Os pagamentos devidos pela entidade adjudicante serdo efetuados para a conta bancéria
indicada na ficha de identificacdo financeira preenchida pelo adjudicatario. As mudancas
de conta bancéria devem ser assinaladas através da referida ficha, que serd junta a fatura.

O pagamento de pré-financiamento seré efetuado no prazo de 30 dias a contar da data de
registo pela entidade adjudicante de uma fatura admissivel. A fatura ndo sera admissivel
se ndo forem respeitados um ou mais requisitos essenciais. O pagamento final sera
efetuado no prazo de 60 dias a contar da data de registo de uma fatura pela autoridade
contratante, juntamente com o pedido de rececdo provisoéria, tal como previsto no 31. Por
data de pagamento entende-se a data em que 0 montante € debitado na conta.

O prazo referido no 26.3, pode ser suspenso, através de notificagdo ao adjudicatéario de
gue a fatura ndo pode ser apresentada quer pelo facto de o0 montante néo ser devido, quer
pelo facto de os documentos comprovativos adequados ndo terem sido fornecidos quer
ainda pelo facto de as informac6es disponiveis suscitarem duvidas quanto a elegibilidade
das despesas. Neste Gltimo caso, pode proceder-se a um controlo no local para verificacao
adicional. O contratante faculta os esclarecimentos, alteracbes ou complementos de
informacdo necessarios no prazo de 30 dias a partir da data do pedido. O periodo de
pagamento continua a correr a partir da data de registo da fatura apresentada
corretamente.

Os pagamentos sdo efetuados da seguinte forma:

a) 40 % do preco total do contrato ap6s a assinatura do contrato, contra a constitui¢éo
de uma garantia de execucao e de uma garantia de pré-financiamento correspondente
ao montante total do pagamento de pré-financiamento, salvo disposi¢do em contrario
das condigdes especiais. A garantia de pré-financiamento serad fornecida a entidade
adjudicante segundo o procedimento previsto para a garantia de execucdo em
conformidade com o 11.°, n.os 3 a 5, e de acordo com a minuta em anexo ao
contrato. A garantia de pré-financiamento deve continuar valida até a sua liberacéo,
0 mais tardar no prazo de 30 dias a contar da data da rececdo provisoria das
mercadorias. Caso o adjudicatério seja um organismo publico, a obrigagdo de
garantia de pré-financiamento pode ser dispensada em fungdo de uma avaliagdo dos
riscos;

b) 60 % do prego total do contrato, como pagamento do saldo, depois da rececao pela
entidade adjudicante de uma fatura e do pedido de certificado de rececao provisoria;

No caso de apenas parte dos fornecimentos ter sido entregue, o pagamento dos 60 %
devidos na sequéncia da rececao provisoria parcial sera calculado com base no valor dos
fornecimentos que forem efetivamente rececionados, sendo a garantia liberada nessa
conformidade.

Para os fornecimentos ndo cobertos por um periodo de garantia, os pagamentos acima
referidos devem ser objeto de cumulacdo. As disposicoes que regem o pagamento de pré-
financiamentos e pagamentos finais sdo definidas nas condicfes especiais.

As obrigagdes de pagamento da Comissdo Europeia por forga do presente contrato
caducam 18 meses ap6s o termo do periodo de implementacgdo das tarefas, a ndo ser que o
contrato tenha sido rescindido em conformidade com as presentes condi¢fes gerais.

Salvo disposi¢do em contrério das Condic¢des Especiais, 0s pregos do contrato serdo fixos,
ndo podendo ser revistos.
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26.10. O adjudicatario compromete-se a restituir a entidade adjudicante quaisquer quantias
pagas que excedam o montante final devido antes do termo do prazo de 45 dias a contar
da data de emissdo da nota de débito. Caso o adjudicatario ndo proceda ao reembolso no
prazo estabelecido supra, a entidade adjudicante pode (a menos que o adjudicatario seja
um servico governamental ou um organismo pablico de um Estado-Membro da Unido
Europeia) aumentar os montantes devidos através do acréscimo de juros:

— A taxa de redesconto aplicada pelo banco central do pais da entidade adjudicante,
se 0s pagamentos forem efetuados na moeda nacional deste pais;

— a taxa aplicada pelo Banco Central Europeu nas suas principais operacfes de
refinanciamento em euros, publicada no Jornal Oficial da Unido Europeia, Série C,
se 0s pagamentos forem efetuados em euros,

no primeiro dia do més em que o prazo terminou, acrescido de oito pontos percentuais.
Os juros incidem no periodo decorrido entre o termo do prazo de pagamento fixado pela e
a data em que o pagamento for efetivamente efetuado. Qualquer pagamento parcial sera
em primeiro lugar imputado aos juros de mora assim determinados.

Os montantes a restituir a entidade adjudicante podem ser compensados por montantes de
qualquer tipo devidos ao adjudicatario. Esta disposi¢do ndo prejudica o direito das partes
de acordarem um escalonamento dos pagamentos. Os encargos bancarios que resultem da
restituicdo dos montantes devidos a entidade adjudicante serdo exclusivamente assumidos
pelo adjudicatario.

Sem prejuizo da prerrogativa da entidade adjudicante, se necessario, a prépria Unido
Europeia pode, na qualidade de doadora, proceder a cobranga por quaisquer meios.

26.11. Se, por qualquer motivo, o contrato for rescindido, as garantias prestadas para cobrir 0s
pré-financiamentos podem ser imediatamente exigidas a fim de reembolsar o saldo dos
pré-financiamentos ainda devido pelo adjudicatério, ndo podendo o garante atrasar o
pagamento nem opor-se, seja por que motivo for.

26.12. Por antecipacédo, ou em alternativa a resciséo prevista no 36.°, a entidade adjudicante pode
suspender 0s pagamentos a titulo cautelar e sem pré-aviso.

26.13. Sempre que o processo de adjudicacdo ou a execucdo do contrato tenha sido objeto de
incumprimento de obrigaces, irregularidades ou fraude imputaveis ao adjudicatério, a
entidade adjudicante pode, para além da possibilidade de suspender a execucdo do
contrato em conformidade com o 23. 2, e rescindir o contrato tal como previsto no 36.°,
recusar proceder a pagamentos e/ou recuperar montantes ja pagos, proporcionalmente a
gravidade desses incumprimentos, irregularidades ou fraudes. Adicionalmente as medidas
referidas supra, a entidade adjudicante podera reduzir o valor do contrato
proporcionalmente a gravidade das irregularidades, fraudes ou de incumprimento de
obrigag6es, incluindo nos casos em que as atividades em causa ndo foram implementadas
ou foram implementadas de forma deficiente, parcial ou tardia. As medidas descritas no
presente paragrafo podem igualmente ser adotadas pela Comissdo Europeia no exercicio
das suas competéncias administrativas ao abrigo do Regulamento Financeiro
(Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de
julho de 2018, JO L 193 de 30.7.2018, p. 1).
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Artigo 27 - Pagamentos a terceiros

27.1.  As ordens de pagamento em favor de terceiros s6 podem ser executadas apos uma cessdo
de posicgdo contratual efetuada em conformidade com o0 5.°. A cesséo deve ser notificada a
entidade adjudicante.

27.2. A notificacdo dos beneficiarios da cessdo da posi¢do contratual incumbe exclusivamente
ao adjudicatério.

27.3. Em caso de penhora regular dos bens do adjudicatario, que afete o pagamento dos
montantes que Ihe sejam devidos a titulo do contrato, sem prejuizo do prazo previsto no
26.°, a entidade adjudicante dispde de um prazo de 30 dias a contar da data em que tenha
sido notificada do levantamento definitivo do obstaculo ao pagamento para retomar 0s
pagamentos efetuados ao adjudicatario.

Artigo 28 - Pagamentos em atraso

28.1. A entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatario os montantes devidos em
conformidade com o 26. 3.

28.2. Uma vez terminado o prazo referido no 26.3, o adjudicatario —a menos que se trate de um
servigo da administracdo ou de um organismo publico de um Estado-Membro da Unido
Europeia — recebe, no prazo de dois meses a contar da rece¢do do pagamento em atraso, o
pagamento de juros de mora:

- A taxa de redesconto aplicada pelo banco central do pais parceiro, se 0s pagamentos
forem efetuados na moeda desse pais;

- a taxa aplicada pelo Banco Central Europeu nas suas principais operacfes de
refinanciamento em euros, publicada no Jornal Oficial da Unido Europeia, Série C, se
0s pagamentos forem efetuados em euros,

no primeiro dia do més em que o prazo terminou, acrescido de oito pontos percentuais.
Os juros sao devidos em relacdo ao periodo compreendido entre o termo do prazo de
pagamento e a data de débito da conta da entidade adjudicante. Contudo, quando o
montante dos juros calculado em conformidade com o primeiro paragrafo for igual ou
inferior a 200 EUR, s6 sera pago ao credor mediante um pedido apresentado no prazo de
dois meses a contar da rececdo do pagamento em atraso.

28.3.  Um eventual atraso de pagamento superior a 90 dias a contar do termo do prazo fixado no

26.°, n.° 3, confere ao adjudicatério o direito de ndo executar o contrato ou de o rescindir,
em conformidade com o 37.°.

RECECAO E MANUTENCAO

Artigo 29 - Entrega

29.1. O adjudicatario procede a entrega dos fornecimentos nas condi¢des previstas no contrato,
ficando por sua conta os riscos a que estdo expostos os fornecimentos até a respetiva
rececdo definitiva.

29.2. O adjudicatario fornece as embalagens necessarias para evitar eventuais danos dos
fornecimentos ou a sua deterioracdo durante o transito até a chegada ao destino de acordo
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29.3.

29.4.

29.5.

29.6.

29.7.

com o indicado no contrato. As embalagens devem ser suficientemente resistentes para
suportar, sem qualquer limite, movimentacdes bruscas, a exposicdo a temperaturas
extremas, os efeitos de um clima salino e a precipitacdo durante o transito e a
armazenagem a céu aberto. As dimensdes e 0 peso das embalagens devem ter em conta,
guando adequado, a distancia até ao destino final dos fornecimentos, bem como a
eventual auséncia de meios de movimentagdo de cargas pesadas em todos 0s pontos de
transito.

A embalagem, a marcacdo e a documentacdo tanto no interior como no exterior das
embalagens deve respeitar 0s requisitos especificos previstos nas condi¢fes especiais,
sem prejuizo de eventuais alteragdes ordenadas posteriormente pelo gestor do projeto ou
pela entidade adjudicante.

Nenhum fornecimento deve ser expedido ou entregue no local de recegdo antes de o
adjudicatario receber da parte do gestor do projeto uma confirmacédo por escrito de que 0s
fornecimentos podem ser entregues. O adjudicatario é responsavel pela entrega no local
de rececdo da totalidade dos fornecimentos, bem como pelo equipamento do fornecedor
necessario a execugdo do contrato.

Cada entrega deve ser acompanhada por um documento elaborado pelo adjudicatério, em
conformidade com o estipulado nas condigdes especiais.

Cada embalagem deve ser marcada claramente em conformidade com o estipulado nas
condicdes especiais.

Considera-se que a entrega foi efetuada quando exista uma prova escrita, a disposicao de
ambas as partes, de que a entrega dos fornecimentos foi efetuada em conformidade com
as condicbes do contrato e a(s) fatura(s) e outra documentagdo conexa, especificada nas
condicOes especiais, tenham sido entregues a entidade adjudicante. No caso de os
fornecimentos serem entregues num estabelecimento da entidade adjudicante, esta Gltima
assume a responsabilidade de depositario, em conformidade com as exigéncias do direito
aplicavel ao contrato, durante o periodo compreendido entre a entrega para armazenagem
e a rececdo.

Artigo 30 - Operac0es de verificacao

30.1.

30.2.

Os fornecimentos s serdo rececionados apos a realizacdo, a expensas do adjudicatario,
das verificacOes e ensaios prescritos. As inspecdes e 0s ensaios podem ser efetuados antes
da expedicéo, no local de entrega e/ou no destino final dos fornecimentos.

Durante a entrega dos fornecimentos e antes da sua rececdo, o gestor do projeto tem
poderes para ordenar ou decidir:

a) A remocdo do local de rececdo, nos prazos especificados na ordem em questdo, de
quaisquer fornecimentos que, em sua opinido, ndo estejam em conformidade com o
contrato;

b) A sua substituicdo por fornecimentos adequados e em devidas condicdes;

c) A remocdo e correta reinstalacdo, independentemente de quaisquer ensaios prévios,
de qualquer instalacdo com materiais, mdo de obra ou concec¢do da responsabilidade
do adjudicatario que, segundo o gestor do projeto, ndo estejam de acordo com o
contrato;
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d) Que um trabalho efetuado, um bem fornecido ou um material utilizado pelo
adjudicatario ndo estd em conformidade com o contrato ou que os fornecimentos, no
todo ou em parte, ndo satisfazem as exigéncias do contrato.

30.3. O adjudicatario deve corrigir sem demora e a expensas proprias os defeitos assim
especificados. Caso o adjudicatario ndo execute a referida ordem, a entidade adjudicante
tem o direito de contratar outras pessoas para a executarem e de deduzir todas as despesas
com ela direta ou indiretamente relacionadas de quaisquer montantes que sejam ou que
possam vir a ser devidos ao adjudicatério.

30.4.  Os fornecimentos que nao tenham a qualidade especificada serdo rejeitados, podendo ser-
Ihes aposta uma marca identificativa especial. Esta marca ndo deve alterar ou afetar o
valor comercial destes bens. Se o gestor do projeto assim o desejar, os fornecimentos
rejeitados serdo removidos do local de rececdo pelo adjudicatario, num prazo a
especificar pelo primeiro. Caso o ndo sejam, serdo removidos pelo gestor do projeto por
conta e risco do adjudicatéario. Qualquer obra que inclua materiais ndo aprovados sera
rejeitada.

30.5. O disposto no presente ndo prejudica a possibilidade de a entidade adjudicante exercer 0s
seus direitos decorrentes do 21.° nem dispensa o0 adjudicatario da sua obrigacdo de
garantia nem de qualquer outra das suas obrigac¢fes contratuais.

Artigo 31 - Rececédo provisoria

31.1.  Os fornecimentos entram na posse da entidade adjudicante apds terem sido entregues nos
termos do contrato, terem sido aprovados nos ensaios exigidos ou terem entrado em
funcionamento, consoante o caso, e ter sido emitido, ou considerado emitido, um auto de
rece¢do provisoria.

31.2. O adjudicatéario pode, mediante notificacdo ao gestor do projeto, solicitar um auto de
rece¢do provisoria quando os fornecimentos se encontrarem prontos para serem objeto de
rececdo provisoria. Num prazo de 30 dias a contar da rececdo do pedido do adjudicatario,
0 gestor do projeto deve:

— emitir o auto de rececdo provisoria destinado ao adjudicatario, com coOpia para a
autoridade adjudicante, indicando as suas eventuais reservas e, nomeadamente, a
data em que, em sua opinido, os fornecimentos foram completados em conformidade
com o contrato e se encontravam prontos para a rece¢do provisoria; ou

— rejeitar o pedido, fundamentando a sua decisdo e especificando as medidas que, em
sua opinido, o adjudicatario deve tomar para que o auto seja emitido.

Salvo disposicdo em contrério das condigdes especiais, 0 prazo de que dispde a entidade
adjudicante para emitir o auto de rececdo provisoria destinado ao adjudicatario é
considerado incluido no prazo aplicavel aos pagamentos, como referido no 26.3.

31.3.  Caso circunstancias excecionais tornem impossivel proceder a rececdo dos fornecimentos
durante o periodo fixado para a rececdo provisoria ou definitiva, o gestor do projeto, apos
consultar, sempre que possivel, o adjudicatario, deve elaborar uma declaragdo atestando
essa impossibilidade. O auto de rece¢do ou de rejeigdo serd lavrado no prazo de 30 dias a
contar da data em que tal impossibilidade deixe de existir. O adjudicatario ndo pode
invocar estas circunstancias para se subtrair a obrigacdo de apresentar os fornecimentos
num estado adequado para a sua rececao.

31.4. Caso o0 gestor do projeto ndo emita 0 auto de rece¢do proviséria nem rejeite 0s
fornecimentos no prazo de 30 dias, considera-se que emitiu 0 auto no Gltimo dia daquele
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prazo, exceto no caso em que se considere que o auto de rececdo proviséria constitui um
auto de rececdo definitiva. Neste caso, ndo se aplica o disposto no 34.°, ponto 34.2. Caso
no contrato os fornecimentos estejam divididos em lotes, o adjudicatério pode solicitar
certificados distintos para cada lote.

31.5. Em caso de entrega parcial, a entidade adjudicante reserva-se o direito de proceder a uma
rece¢do parcial provisoria.

31.6.  ApoOs rececdo provisoria dos fornecimentos, o adjudicatario deve desmantelar e remover
as estruturas provisorias bem como os materiais cuja utilizacdo ja ndo seja necessaria para
a implementacdo do contrato. O fornecedor deve igualmente remover quaisquer entulhos
ou obstaculos e repor o local de rececdo no seu estado inicial, tal como previsto no
contrato.

31.7. Imediatamente ap0s a rece¢do provisoria, a entidade adjudicante pode utilizar a totalidade
dos fornecimentos entregues.

Artigo 32 - Obrigacdes decorrentes da garantia

32.1. O adjudicatario garante que os fornecimentos sdo novos, por estrear e do modelo mais
recente e que incorporam todas as melhorias recentes em matéria de concecdo e de
materiais, salvo disposi¢cdo em contrario prevista no contrato. O adjudicatario garante
ainda que todos os fornecimentos estdo isentos de defeitos resultantes da sua concecéo,
dos materiais utilizados ou da execucdo, exceto na medida em que a conce¢do ou 0S
materiais em causa sejam impostos pelas especificacdes, ou que resultem de qualquer ato
ou omissdo que eventualmente decorra da utilizagdo dos fornecimentos nas condicoes
prevalecentes no pais da entidade adjudicante.

32.2. O adjudicatario é responsavel pela reparacdo de qualquer defeito ou dano em qualquer
parte dos fornecimentos que possa surgir ou ocorrer durante o periodo de garantia e que:

a) Resulte da utilizagdo de materiais defeituosos, de deficiéncias de execucdo ou
concegdo imputaveis ao adjudicatario; e/ou

b) Resulte de qualquer ato ou omissdo do adjudicatario durante o periodo de
garantia; e/ou

c) Seja detetado numa inspecéo efetuada pela entidade adjudicante ou em seu nome.

32.3. O adjudicatario deve reparar, a expensas préprias e 0 mais rapidamente possivel, qualquer
defeito ou dano. O periodo de garantia dos elementos substituidos ou reparados recomeca
a contar a partir da data em que a substitui¢cdo ou reparacao fique concluida a contento do
gestor do projeto. Se o contrato previr a rececdo parcial, o periodo de garantia sera
alargado apenas para a parte dos fornecimentos afetada pela substituicdo ou reparacdo.

32.4. Caso, durante o periodo de garantia, surja qualquer defeito ou ocorra qualquer dano, a
entidade adjudicante ou o gestor do projeto deve notificar tal facto ao adjudicatario. Se o
adjudicatario ndo reparar o defeito ou dano no prazo estipulado na notificagdo a entidade
adjudicante podera:

a) Reparar ela propria o defeito ou 0 dano ou recorrer a um terceiro para a execugdo
das tarefas, por conta e risco do adjudicatario, devendo nesse caso 0s custos
incorridos pela entidade adjudicante ser deduzidos dos montantes devidos ao
adjudicatério ou das garantias por ele prestadas ou de ambos; ou

b) Rescindir o contrato.
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32.5.  Em caso de emergéncia, em gque o adjudicatario ndo possa ser contactado imediatamente
ou, tendo sido contactado, ndo possa tomar as medidas necessarias, a entidade adjudicante
ou o gestor do projeto podem mandar efetuar as tarefas a expensas do adjudicatario. A
entidade adjudicante ou o gestor do projeto informardo logo que possivel o adjudicatario
das medidas tomadas.

32.6. As obrigagdes em matéria de garantia sdo estipuladas nas condicdes especiais e nas
especificagdes técnicas.

32.7.  Salvo disposicdo em contrario nas condi¢fes especiais, a duracdo do periodo de garantia é
de 365 dias. O periodo de garantia comeca a contar a partir da data da rececdo provisoria,
podendo recomegar em conformidade com o disposto no 32.°, ponto 32.3.

Artigo 33 - Assisténcia pos-venda

33.1.  Se o contrato assim o previr, sera prestada assisténcia p6s-venda, em conformidade com o
estipulado nas condic@es especiais. O adjudicatario compromete-se a efetuar ou a mandar
efetuar a manutencdo ou as reparac@es dos fornecimentos e a assegurar o fornecimento
rapido de pecas sobresselentes. As condi¢des especiais podem prever que o adjudicatario
tenha de fornecer, na totalidade ou em parte, 0s seguintes materiais, notificacdes e
documentos relacionados com as pecas sobresselentes por si fabricadas ou distribuidas:

a) As pecas que a entidade adjudicante decida adquirir ao adjudicatario, na condigdo de
esta decisdo ndo desvincular o adjudicatario de qualquer das suas obrigagcdes em
matéria de garantia previstas no contrato;

b) Em caso de interrupcdo da producdo das pecas sobresselentes, notificagdo prévia da
entidade adjudicante para que esta possa fazer frente as necessidades e, na sequéncia
dessa interrupcdo, fornecimento, a titulo gratuito e a pedido, dos projetos, pecas
desenhadas e especificagdes das pecas sobresselentes.

Artigo 34 - Rececéo definitiva

34.1. Uma vez terminado o periodo de garantia ou o Ultimo desses periodos nos casos em que
existe mais do que um periodo de garantia, e apoés retificagdo de todos os defeitos ou
danos, o gestor do projeto emite um auto de rececdo definitiva para o adjudicatario, com
copia para a entidade adjudicante, indicando a data em que o adjudicatario cumpriu todas
as suas obrigagdes contratuais a contento do gestor do projeto. O auto de rececéo
definitiva serd entregue pelo gestor do projeto no prazo de 30 dias a contar do termo do
periodo de garantia ou logo que estejam concluidas, a seu contento, quaisquer retificacdes
mandadas executar em conformidade com o disposto no 32.°.

34.2. O contrato sO serd considerado plenamente executado depois de o auto de recegdo
definitiva ter sido assinado, ou de se considerar que foi assinado, pelo gestor do projeto.

34.3. N&o obstante a emissdo do auto de rececdo definitiva, o adjudicatario e a entidade
adjudicante continuam a ser responsaveis pelo cumprimento de qualquer obrigacao,
resultante do contrato, anterior a emissdo do referido auto e que ainda ndo tenha sido
executada na data dessa emissdo. A natureza e o ambito de tal obrigacdo sdo
determinados tomando por referéncia as disposi¢des do contrato.
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INCUMPRIMENTO E RESCISAO DO CONTRATO

Artigo 35 - Incumprimento do contrato

35.1.

35.2.

35.3.

35.4.

35.5.

35.6.

Existe incumprimento do contrato quando uma das Partes ndo satisfaca qualquer das suas
obrigac6es em conformidade com as disposigdes contratuais.

Em caso de incumprimento do contrato, a Parte lesada pelo incumprimento tem direito a:
a) Indemnizacdes; e/ou

b) Rescisdo do contrato.

A indemnizacao pode ser:

a) Geral; ou

b) Contratual (clausula penal).

Caso o adjudicatario ndo cumpra as suas obrigaces em conformidade com as disposicoes

contratuais, a entidade adjudicante, sem prejuizo do seu direito nos termos do 35.2, pode
igualmente tomar as seguintes medidas:

a) Suspensdo de pagamentos; e/ou
b) Reducdo ou recuperacdo dos pagamentos que tiver feito na proporgdo do
incumprimento.

Se a entidade adjudicante tiver direito a uma indemnizacdo, pode deduzi-la de quaisquer
montantes devidos ao adjudicatario ou executar a garantia adequada.

A entidade adjudicante tem direito a uma indemnizacdo nos termos da lei que rege o
contrato por quaisquer danos de que tenha conhecimento ap6s a conclusao do contrato.

Artigo 36 - Resciséo pela entidade adjudicante

36.1.

36.2.

A entidade adjudicante pode, a qualquer momento e com efeito imediato, sem prejuizo do
disposto no n.° 8, rescindir o contrato, exceto nos casos previstos no n.° 2.

Sem prejuizo de qualquer outra disposicdo das presentes condi¢des gerais, a entidade
adjudicante pode, depois de notificar o adjudicatario com sete dias de antecedéncia,
rescindir o contrato em qualquer dos seguintes casos:

a) O adjudicatario cometeu uma violacdo grave do contrato por ndo ter respeitado as
suas obrigacdes contratuais;

b) O adjudicatério ndo cumpriu, num prazo razoavel, a notificagdo do gestor do projeto
em que este lhe exige que repare qualquer negligéncia ou incumprimento das suas
obrigacOes contratuais, que comprometa seriamente a execucao correta e atempada
das tarefas;

c) O adjudicatério recusa ou abstém-se de cumprir as ordens administrativas emitidas
pelo gestor do projeto;

d) O adjudicatério cede o contrato ou subcontrata sem consentimento da entidade
adjudicante;

e) O adjudicatario encontra-se em situacdo de faléncia, é objeto de procedimentos de
insolvéncia ou liquidagdo, tem os seus ativos administrados por uma entidade que
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procede a liquidacdo ou pelos tribunais, entrou num acordo com os credores, cessou
a sua atividade, ou encontra-se em qualquer outra situacdo analoga resultante de um
processo da mesma natureza nos termos da legislagdo ou regulamentacéo nacionais;

f) Mudanca a nivel da empresa que implique a alteracdo da personalidade juridica, da
natureza ou do controlo do adjudicatario, a menos que tal modificacdo seja objeto de
uma adenda ao contrato;

g) A existéncia de qualquer outra incapacidade juridica que impeca a execugdo do
contrato;

h) O adjudicatario ndo presta as garantias exigidas ou ndo subscreve 0s seguros
Necessarios ou a pessoa que prestou a garantia ou subscreveu o seguro nao pode
honrar 0s seus compromissos;

i) O adjudicatario cometeu uma falta profissional grave, comprovada por qualquer
meio que a entidade adjudicante possa apresentar;

j) Se tiver sido estabelecido por acérddo que ponha termo ao processo ou por decisdo
administrativa definitiva ou por prova em possessdo da entidade adjudicante que o
adjudicatario é culpado de fraude, corrupgdo, participagdo numa organizagdo
criminosa, branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, infracdes
relacionadas com o terrorismo, trabalho infantil, ou outras formas de trafico de seres
humanos contornando as obrigac@es fiscais, sociais ou quaisquer outras obrigacdes
legais aplicaveis, incluindo através da criagdo de uma entidade para o efeito;

k) O adjudicatario que, na execugdo de outro contrato financiado pelo orcamento da
UE/fundos do FED, tenha sido declarado em situagdo de incumprimento grave do
contrato, conducente a sua rescisdo antecipada ou a aplicagdo de indemnizacgdes ou
outras sangdes contratuais, ou que tenha sido detetada na sequéncia de controlos,
auditorias ou inquéritos pela Comissdo Europeia, pela entidade adjudicante, pelo
OLAF ou pelo Tribunal de Contas Europeu;

I) Apbs a adjudicacdo do contrato, fica provado que o procedimento de adjudicacao ou
a execucdo do contrato foi objeto de incumprimento de obrigacGes ou irregularidades
substanciais ou fraude;

m) O procedimento de adjudicacdo ou a execucdo de outro contrato financiado por
fundos do orcamento da UE/FED foi objeto de incumprimento de obrigacdes ou
irregularidades substanciais ou fraude, passiveis de prejudicar a execucdo do
presente contrato;

n) O adjudicatéario ndo cumpre as suas obrigacdes em conformidade com 0 9.° A e com
09.°B;

0) O adjudicatério ndo cumpre as suas obrigacdes em conformidade com o0 10.°;

p) O adjudicatario ndo cumpre as obrigaces em matéria de protecdo de dados
decorrentes do 44.° das presentes condi¢des gerais.

Os casos de rescisdo de contrato em conformidade com o disposto nas alineas e), i), j), 1),
m) e n) podem igualmente dizer respeito a pessoas que sejam membros do 6rgao de
administracdo, de gestdo ou de fiscalizacdo do adjudicatario e/ou a pessoas que
disponham de poderes de representacdo, de decisdo ou de controlo em relagdo ao
adjudicatario.

Os casos de rescisdo previstos nas alineas a), €), f), 9), i), j), k), 1), m) e n) podem dizer
também respeito as pessoas solidariamente responsaveis pela execucéo do contrato.
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36.3.

36.4.

36.5.

36.6.

36.7.

36.8.

36.9.

36.10.

Os casos previstos nas alineas e), i), j), k), 1), m), n) e p) podem dizer também respeito
aos subcontratantes.

A rescisdo do contrato ndo prejudica quaisquer outros direitos ou faculdades da entidade
adjudicante e do adjudicatario ao abrigo do contrato. A entidade adjudicante pode,
subsequentemente, celebrar outro contrato com um terceiro, a expensas do adjudicatério.
A responsabilidade do adjudicatério pelo atraso na concluséo dos servigos cessa logo que
a entidade adjudicante rescinda o contrato, sem prejuizo de qualquer responsabilidade
eventualmente decorrente deste atraso.

Apo0s a rescisdo do contrato ou rececdo da notificacdo da mesma, o adjudicatario deve
tomar imediatamente as medidas necessarias para pér termo répida e ordenadamente, a
implementacdo das tarefas e para reduzir as despesas ao minimo.

Logo que possivel apos a rescisdo do contrato, o gestor do projeto deve confirmar o valor
dos fornecimentos prestados e todos os montantes devidos ao adjudicatario a data da
rescisao.

Em caso de rescisdo do contrato, o gestor do projeto, 0 mais rapidamente possivel e em
presenca do adjudicatario ou dos seus representantes, ou depois destes terem sido
devidamente convocados, elabora um relatério sobre os fornecimentos entregues e as
operagdes de montagem e instalacdo efetuadas a titulo acessorio e faz um inventério dos
materiais fornecidos e por utilizar. E também elaborada uma relagdo dos montantes
devidos ao adjudicatario e dos montantes devidos por este a entidade adjudicante na data
da resciséo do contrato.

A entidade adjudicante ndo sera obrigada a efetuar quaisquer novos pagamentos ao
adjudicatario até a conclusdo dos fornecimentos. Apés a conclusdo dos fornecimentos, a
entidade adjudicante deve obter junto do adjudicatario o reembolso de eventuais despesas
suplementares ou pagar qualquer saldo ainda devido ao adjudicatéario.

Se rescindir o contrato nos termos do disposto no 36.2, a entidade adjudicante tem o
direito de, além das despesas suplementares para a conclusdao do contrato e sem prejuizo
de outras vias de recurso estipuladas no contrato, de obter do adjudicatario o reembolso
por eventuais perdas sofridas até ao valor dos fornecimentos, salvo disposi¢cdo em
contrario das condicdes especiais.

Se a rescisdo ndo for causada por ato ou omissdo do adjudicatério, por forca maior ou
outras circunstancias alheias a vontade da entidade adjudicante, para além das somas
devidas pelas tarefas ja executadas, o adjudicatario tem o direito de ser indemnizado
pelos prejuizos sofridos.

O presente contrato terminard automaticamente se ndo tiver originado nenhum pagamento
nos dois anos subsequentes a sua assinatura por ambas as partes.

Artigo 37 - Rescisao pelo adjudicatario

37.1.

O adjudicatario pode rescindir o contrato, mediante pré-aviso de 14 dias dirigido a
entidade adjudicante, caso esta Gltima:

— Na&o lhe pague os montantes devidos em conformidade com qualquer nota de
pagamento do gestor do projeto depois de expirado o prazo fixado no 28.3; ou

— ndo cumpra reiteradamente as suas obrigacfes apds repetidas insisténcias; ou

— Suspenda a entrega dos fornecimentos ou de qualquer parte dos mesmos, por um
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37.2.

37.3.

periodo superior a 180 dias, por motivos ndo especificados no contrato ou nao
imputaveis ao incumprimento ou falta do adjudicatario.

Esta rescisdo nédo prejudica quaisquer outros direitos adquiridos pela entidade adjudicante
ou pelo adjudicatario nos termos do contrato.

Em caso de rescisdo nestas condicBes, a entidade adjudicante deve indemnizar o
adjudicatério por qualquer perda ou dano que este possa ter sofrido.

Artigo 38 - Forca maior

38.1.

38.2.

38.3.

38.4.

38.5.

38.6.

Considera-se que as partes ndo incorrem em incumprimento ou violacdo das suas
obrigacOes contratuais se a respetiva execugdo tiver sido impedida por circunstancias de
forca maior ocorridas ap6s a data de notificacdo da adjudicacdo do contrato ou a data em
gue o contrato comece a produzir efeitos.

Na acecdo das presentes CondicOes Gerais, entende-se por «casos de forca maior»,
quaisquer ocorréncias imprevisiveis que as partes ndo possam evitar nem superar
efetuando as devidas diligéncias, tais como a ac¢do das forcas naturais, greves, lock-outs
ou outros conflitos laborais, atos do inimigo publico, guerras declaradas ou néo,
bloqueios, insurreicbes, motins, epidemias, desabamentos de terras, terramotos,
tempestades, raios, inundac6es, desmoronamentos provocados por enxurradas, tumultos e
explosGes. Uma decisdo da Unido Europeia de suspender a cooperagdo com 0 pais
parceiro é considerado um caso de forca maior, se implicar a suspensdo do financiamento
deste contrato.

N&o obstante o disposto nos artigos 21 e 36, o adjudicatario ndo fica sujeito a perda da
sua garantia de execucdo, ao pagamento de uma indemnizagdo por perdas e danos ou a
dendncia por incumprimento do contrato se, e na medida em que, 0 atraso na execugao ou
qualquer outro incumprimento das suas obrigagBes contratuais resultarem de um
acontecimento de forca maior. Do mesmo modo, ndo obstante o disposto nos artigos 28.°
e 37.° a entidade adjudicante ndo esta sujeita ao pagamento de juros de mora por nao
execucdo ou rescisao do contrato por parte do adjudicatario por ndo cumprimento se, e na
medida em que, 0 atraso no pagamento da entidade adjudicante ou qualquer outro
incumprimento das suas obrigagdes contratuais resultar de um acontecimento de forca
maior.

Se qualquer das partes considerar que ocorreram circunstancias de forga maior suscetiveis
de afetar o cumprimento das suas obrigagdes, deve notificar imediatamente a outra parte e
0 gestor do projeto, fornecendo dados pormenorizados sobre a natureza, a duracdo
provavel e os efeitos provaveis das referidas circunstancias. Salvo instrugdo em contrario
por escrito do gestor do projeto, o adjudicatario deve continuar a cumprir as suas
obrigacdes contratuais na medida em que tal seja razoavelmente praticavel e procurar
todos os outros meios razodveis que lhe permitam cumprir as suas obrigacfes cuja
execucdo ndo seja impedida pelo acontecimento de for¢a maior. O adjudicatario s6 pora
em préatica esses meios alternativos se o gestor do projeto assim o decidir.

Se o cumprimento das ordens do gestor do projeto ou o recurso a meios alternativos em
conformidade com o disposto no 38.°, n.° 4, implicar despesas suplementares para o
adjudicatario, o respetivo montante deve ser confirmado pelo gestor do projeto.

Se qualquer caso de forca maior que ocorra se prolongar por 180 dias, ndo obstante
qualquer prorrogacdo do prazo de execucdo do contrato que por esse motivo tenha sido
concedida ao adjudicatario, cada uma das partes terd o direito de rescindir o contrato
mediante um pré-aviso de 30 dias a outra parte. Se, no termo deste periodo de 30 dias, a
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situacdo de forca maior se mantiver, o contrato terminard, ficando as partes, por
conseguinte, em conformidade com a legislacdo que rege o contrato, desobrigadas da
respetiva concluséo.

Artigo 39 - Morte

39.1. Se o adjudicatario for uma pessoa singular, o contrato sera automaticamente rescindido se
essa pessoa falecer. A entidade adjudicante analisard contudo qualquer proposta
apresentada pelos herdeiros ou beneficiarios caso estes tenham manifestado o desejo de
prosseguir o contrato.

39.2.  Se o adjudicatario for um agrupamento de pessoas singulares e se verificar a morte de
uma ou mais dessas pessoas, as partes devem chegar a acordo quanto ao estado de
adiantamento da execucdo do contrato, devendo a entidade adjudicante decidir rescindir
ou continuar o contrato de acordo com o compromisso assumido pelos sobreviventes e
pelos herdeiros ou beneficiarios, consoante o caso.

39.3.  Nos casos previstos nos n.os 1 e 2, as pessoas que se oferecam para continuar a executar o
contrato devem notificar desse facto a entidade adjudicante no prazo de 15 dias a contar
da data da morte. A decisdo da entidade adjudicante sera comunicada aos interessados no
prazo de 30 dias ap0s a rece¢do da proposta.

39.4. Essas pessoas serdo conjunta e solidariamente responsaveis pela correta execucdo do
contrato a0 mesmo titulo que o adjudicatério falecido. A prossecucdo do contrato fica
sujeita as regras relativas a constituicdo da garantia prevista no contrato.

RESOLUCAO DE LITIGIOS E LEGISLACAO APLICAVEL

Artigo 40 - Resolucdo de litigios

40.1. As partes devem envidar todos os esforcos no sentido de resolver amigavelmente
eventuais litigios relacionados com o contrato.

40.2. Em caso de litigio, uma das partes deve comunicar a outra a existéncia do litigio,
comunicando a sua posi¢do sobre o assunto e solicitando a sua resolu¢do amigavel. A
outra parte deve responder a este pedido de resolu¢do amigavel no prazo de 30 dias,
comunicando a respetiva posi¢do sobre o assunto. Salvo acordo em contrério entre as
partes, 0 prazo maximo estabelecido para obter uma resolucédo amigavel é de 120 dias a
contar da data da notificacdo que desencadeou o procedimento. Se uma parte nédo
concordar com a proposta de resolucdo amigavel apresentada pela outra ou ndo responder
ao pedido dentro do prazo previsto, ou se ndo se for alcancada a resolucéo do litigio no
prazo maximo previsto, considera-se que o procedimento de resolucdo amigavel falhou.

40.3. Na auséncia de resolugdo amigavel, uma das Partes pode comunicar por escrito a outra
Parte a intencdo de resolver o litigio através da conciliagdo por um terceiro. Se a
Comisséo Europeia ndo for Parte do contrato, pode ser-lhe solicitada a intervencdo na
qualidade de conciliador. A outra parte deve responder a este pedido de conciliacdo no
prazo de 30 dias. Salvo acordo das partes em contrario, 0 prazo maximo previsto para se
obter a resolucéo por conciliacdo é de 120 dias a contar da data da notificagdo que tiver
desencadeado o procedimento. Caso uma parte ndo atender ao pedido de conciliacdo
apresentado pela outra parte, ou ndo responder dentro do prazo previsto, ou se ndo for
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obtida uma resolucdo do litigio no prazo maximo previsto, considera-se que 0
procedimento de conciliacdo nao foi bem-sucedido.

40.4. Se o procedimento de resolugdo amigéavel ndo for bem-sucedido e se, depois de ter sido
solicitado, o procedimento de conciliagdo também ndo for bem-sucedido, cada uma das
Partes pode remeter o litigio para uma decisdo de um tribunal nacional ou de um tribunal
arbitral, tal como especificado nas condi¢des especiais.

Artigo 41 - Legislacéo aplicavel

41.1. O presente contrato é regido pela lei do pais da entidade adjudicante ou, se esta for a
Comissao Europeia, pelo direito da Unido Europeia, completado, quando necessario, pelo
direito belga.

DISPOSICOES FINAIS

Artigo 42 - Sangdes administrativas

42.1.  Sem prejuizo da aplicacdo de outras san¢Bes contratuais, pode ser imposta uma san¢édo de
exclusdo de todos os contratos e subvengdes financiados pela UE, apds um procedimento
contraditorio em linha com o regulamento financeiro aplicavel, ao adjudicatario que, em
particular,

a) Seja culpado de falta profissional grave, tenha cometido irregularidades ou tenha
apresentado deficiéncias significativas no cumprimento das principais obrigages na
execucdo do contrato, ou tenha contornado as obrigaces fiscais, sociais ou quaisquer
outras obrigacGes aplicaveis, incluindo através da criacdo de uma entidade para o
efeito. A duracdo da exclusdo ndo deve exceder a duracdo do acérdao que ponha termo
ao processo ou da decisdo administrativa definitiva ou, na sua auséncia, trés anos;

b) Seja culpado de fraude, corrupcdo, participacdo numa organizacdo criminosa,
branqueamento de capitais, infragcdes relacionadas com o terrorismo, trabalho infantil
ou outras formas de trafico de seres humanos. A duracdo da exclusdo ndo deve exceder
a duracdo do acorddo que ponha termo ao processo ou da decisdo administrativa
definitiva ou, na sua auséncia, cinco anos.

42.2. Nas situacBes mencionadas no 42.1, em acréscimo ou em alternativa & sancdo de
exclusdo, o adjudicatario pode igualmente ser sujeito a sancBes financeiras que
representem até 10 % do valor total do contrato.

42.3. Se a entidade adjudicante tiver poder para impor san¢des financeiras, pode deduzi-las de
quaisquer montantes devidos ao adjudicatario ou executar a respetiva garantia.

42.4. A decisdo de aplicar sangdes administrativas pode ser publicada num sitio Web especifico
que indique explicitamente o adjudicatario.

Artigo 43 - VerificagOes, controlos e auditorias por parte de organismos da
Uniéo Europeia

43.1. O adjudicatario deve permitir que a Comissdo Europeia, 0 Organismo Europeu de Luta
Antifraude, a Procuradoria Europeia e o Tribunal de Contas Europeu verifiquem a
execucdo do contrato, através do exame e da realiza¢do de copias de documentos, ou de
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controlos no terreno, incluindo o controlo de documentos (originais ou cépias). Para
efeitos destas verificagdes e auditorias, 0os organismos da UE mencionados anteriormente
devem poder efetuar uma auditoria completa, com base em documentos comprovativos
das contas, outros documentos contabilisticos ou relativos ao financiamento do projeto. O
adjudicatario deve garantir que o acesso ao local é possivel durante um horario razoavel,
nomeadamente aos seus escritorios, aos seus dados informaticos, aos seus dados
contabilisticos e todas as informagdes necessérias a realizagdo das auditorias, incluindo
informac0es relativas as remuneracdes individuais de pessoas envolvidas no projeto. O
adjudicatario deve garantir que as informacdes estdo prontamente disponiveis no
momento da auditoria e, se lhe for solicitado, que os dados s@o entregues de forma
adequada. Estas inspe¢des podem ser efetuadas durante um periodo de sete anos apos o
pagamento do saldo final.

43.2.  Além disso, o adjudicatario deve autorizar o Organismo Europeu de Luta Antifraude a
efetuar os controlos e verificagcdes no local, de acordo com os procedimentos previstos na
legislacdo da Unido Europeia que visa a prote¢do dos interesses financeiros da Unido
Europeia contra eventuais fraudes ou irregularidades.

43.3. Para o efeito, o adjudicatario compromete-se a autorizar ao pessoal da Comissdo
Europeia, do Organismo Europeu de Luta Antifraude, a Procuradoria Europeia e do
Tribunal de Contas Europeu, bem como as pessoas por eles mandatadas, 0 acesso as
instalacBes e a outros locais de execucdo do contrato, incluindo aos respetivos sistemas
informéticos e ainda o acesso a todos os documentos e dados informatizados relativos a
gestdo técnica e financeira do projeto, e a tomar as medidas destinadas a facilitar essa
tarefa. O acesso de pessoas mandatadas pela Comissdo Europeia, pelo Organismo
Europeu de Luta Antifraude, pela Procuradoria Europeia e pelo Tribunal de Contas
Europeu obedece a condigdes de estrita confidencialidade no que diz respeito a terceiros,
sem prejuizo das obrigagdes de direito publico a que estdo sujeitas. Os documentos
devem estar acessiveis e classificados de forma a permitir um controlo facil, devendo o
adjudicatério informar a entidade adjudicante da sua localiza¢éo exata.

43.4. O adjudicatario compromete-se a assegurar gque os direitos da Comissdo Europeia, do
Organismo Europeu de Luta Antifraude, da Procuradoria Europeia e do Tribunal de
Contas Europeu no que respeita a execucao de auditorias, controlos e verificacdes sejam
igualmente aplicaveis, em igualdade de condicGes e segundo as modalidades previstas no
presente artigo, aos eventuais subcontratantes ou outras partes que beneficiem dos fundos
da UE/do FED.

43.5. O ndo cumprimento das obrigacOes estabelecidas no 43.°, pontos 43.1 a 43.4, constitui
um caso de grave violag&o do contrato.

Artigo 44 - Protecdo de dados
44.1. Tratamento de dados pessoais pela entidade adjudicante

Quaisquer dados incluidos no contrato ou relacionados com este, incluindo a respetiva execucéo,
devem ser tratados em conformidade com o Regulamento (UE) 2018/1725. Esses dados serdo tratados
exclusivamente para efeitos da execucdo, gestdo e acompanhamento do contrato pelo responséavel pelo
tratamento dos dados.

O adjudicatario ou qualquer outra pessoa cujos dados pessoais sdo tratados pelo responsavel pelo
tratamento de dados em relacdo ao presente contrato tem direitos especificos enquanto titular de dados
nos termos do capitulo 111 (artigos 14.° a 25.°) do Regulamento (UE) 2018/1725, em especial o direito
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de aceder, retificar ou apagar 0s seus dados pessoais e o direito de restringir o tratamento dos seus
dados pessoais ou, se for caso disso, o direito de se opor ao tratamento ou o direito a portabilidade dos
dados.

Se tiver quaisquer questdes relativas ao tratamento dos seus dados pessoais, 0 adjudicatario ou
gualquer outra pessoa cujos dados pessoais sdo tratados no &mbito do presente contrato deve dirigir-se
ao responsavel pelo tratamento dos dados. Pode igualmente dirigir-se ao responséavel pela protecédo de
dados da entidade que procede ao tratamento dos dados. Tem o direito de apresentar reclamagdes, em
gualquer momento, a Autoridade Europeia para a Protecdo de Dados.

As informagdes relativas ao tratamento dos dados pessoais podem ser consultadas na declaracdo de
protecdo de dados referida nas condigdes especiais.

44.2. Tratamento de dados pessoais pelo adjudicatario

O tratamento de dados pessoais pelo adjudicatario deve cumprir os requisitos das condi¢des gerais e
destinar-se exclusivamente aos fins definidos pelo responsavel pelo tratamento.

O adjudicatério presta assisténcia ao responsavel pelo tratamento no cumprimento da sua obrigagdo de
responder aos pedidos de exercicio de direitos das pessoas cujos dados pessoais sdo tratados no ambito
do presente contrato, nos termos do capitulo Il (artigos 14.° a 25.°) do Regulamento (UE) 2018/1725.
O adjudicatario deve informar, sem demora, desses pedidos o responsavel pelo tratamento.

O adjudicatario s6 pode atuar com base em instrucdes escritas documentadas e sob a supervisao do
responsavel pelo tratamento dos dados, em especial no que se refere aos objetivos do tratamento,
categorias dos dados que podem ser tratados, destinatarios dos dados e a forma como o titular dos
dados pode exercer os seus direitos.

O adjudicatario s6 permite o acesso aos dados pelo seu pessoal na medida do estritamente necessario
para a execugdo, gestdo e acompanhamento do contrato. O adjudicatario deve garantir que o pessoal
autorizado a proceder ao tratamento de dados pessoais se comprometeu a respeitar a confidencialidade
ou esté sujeito a uma obrigagéo legal de confidencialidade adequada, em conformidade com o disposto
no 9.7 das presentes condicBes gerais.

O adjudicatario deve adotar medidas de seguranga adequadas, a nivel técnico e organizacional, tendo
em conta oS riscos inerentes ao tratamento e a natureza, ambito, contexto e finalidades do tratamento, a
fim de assegurar, em especial, quando adequado:

(a) A pseudonimizacéo e a cifragem dos dados pessoais;

(b) A capacidade de assegurar a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliéncia
permanentes dos sistemas e dos servicos de tratamento;

(c) A capacidade de restabelecer atempadamente a disponibilidade e 0 acesso aos dados pessoais
em caso de incidente fisico ou técnico;

(d) Um processo para testar, apreciar e avaliar periodicamente a eficacia das medidas técnicas e
organizativas para garantir a seguranga do tratamento;

(e) Medidas para proteger os dados pessoais contra a destrui¢éo, a perda, a alteracéo, a divulgacdo
Ou 0 acesso, ndo autorizados, de modo acidental ou ilicito, dos dados pessoais transmitidos,
conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento.

O adjudicatéario deve notificar as violacGes de dados pessoais ao responsavel pelo tratamento, sem
demora injustificada e, 0 mais tardar, no prazo de 48 horas a contar da data em que tiver conhecimento
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da violacdo. Nesses casos, 0 adjudicatario deve fornecer ao responsavel pelo tratamento, pelo menos,
as seguintes informacGes:

(@) Natureza da violagdo dos dados pessoais, incluindo, se possivel, as categorias € 0 nimero
aproximado de titulares de dados afetados, e as categorias e o nimero aproximado de registos
de dados pessoais em causa;

(b) Consequéncias provaveis da violacéo;

(c) Medidas tomadas ou propostas para a resolu¢do da violagdo, incluindo, se for caso disso,
medidas para atenuar 0s seus eventuais efeitos adversos.

O adjudicatéario deve informar imediatamente o responsavel pelo tratamento dos dados caso se, em sua
opinido, uma instrucdo viole o disposto no Regulamento (UE) 2018/1725, no Regulamento (UE)
2016/679 ou noutras disposicdes aplicaveis da Unido, do Estado-Membro ou de um pais terceiro em
matéria de protecdo de dados, tal como referido no caderno de encargos.

O adjudicatério deve assistir o responsavel pelo tratamento no cumprimento das obrigagdes que lhe
incumbem por forca dos artigos 33.° a 41.° do Regulamento (UE) 2018/1725, de forma a:

(@) Assegurar o cumprimento das suas obrigagdes em matéria de protecdo de dados no que diz
respeito a seguranca do tratamento e a confidencialidade das comunicacdes eletronicas e das
listas de utilizadores;

(b) Notificar a violagdo dos dados pessoais a Autoridade Europeia para a Protecdo de Dados;

(c) Comunicar sem demora ao titular dos dados uma violacdo de dados pessoais, quando
aplicavel;

(d) Efetuar, se necessario, avaliacdes de impacto sobre a protecdo de dados e consultas prévias.

O adjudicatario deve manter um registo de todas as operacdes de tratamento de dados realizadas por
conta do responsavel pelo tratamento, das transferéncias de dados pessoais, das violagGes da
seguranca, das respostas aos pedidos de exercicio dos direitos das pessoas cujos dados pessoais sdo
tratados e dos pedidos de acesso a dados pessoais por parte de terceiros.

A entidade adjudicante estd sujeita ao Protocolo n.° 7 do Tratado sobre o Funcionamento da Uniédo
Europeia relativo aos privilégios e imunidades da Unido Europeia, nomeadamente no que diz respeito
a inviolabilidade dos arquivos (incluindo a localizagéo fisica dos dados e servigos referidos no 1.9.2) e
a seguranca dos dados, que inclui dados pessoais conservados em nome da entidade adjudicante nas
instalaces do adjudicatéario ou subcontratante.

O adjudicatério deve notificar sem demora a entidade adjudicante de qualquer pedido legalmente
vinculativo de divulgacdo dos dados pessoais tratados em nome da entidade adjudicante efetuado por
qualquer autoridade publica nacional, incluindo uma autoridade de um pais terceiro. O adjudicatario
ndo pode dar esse acesso sem prévia autorizacdo escrita da entidade adjudicante.

A duracdo do tratamento de dados pessoais pelo contratante ndo excedera o periodo referido no 9.10,
das presentes condicBes gerais. Findo esse prazo, o adjudicatario deve, segundo o critério do
responsavel pelo tratamento, devolver, sem demora injustificada e num formato definido de comum
acordo, todos os dados pessoais tratados em nome do responsavel pelo tratamento e as respetivas
copias, ou apagar efetivamente todos os dados pessoais, a menos que o direito da Unido ou nacional
imponha um armazenamento mais longo dos dados pessoais.

Para efeitos do 6 das presentes condicGes gerais, se uma parte ou a totalidade do tratamento de dados
pessoais for objeto de subcontratacdo a terceiros, o contratante deve transmitir por escrito as partes,
incluindo os subcontratantes, as obrigacfes referidas no presente artigo. A pedido da entidade
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adjudicante, o adjudicatario deve fornecer um documento comprovativo do cumprimento desse
compromisso.
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	Artigo 1 -  Definições
	1.1. Os títulos e subtítulos das presentes condições gerais não devem ser considerados como fazendo parte integrante das mesmas, nem tomados em consideração para efeitos da interpretação do contrato.
	1.2. Sempre que o contexto o permita, considera-se que os termos utilizados no singular incluem o plural e vice-versa e que os termos utilizados no masculino incluem o feminino e vice-versa.
	1.3. Os termos referentes a pessoas ou partes abrangem empresas e sociedades, bem como qualquer outra organização dotada de capacidade jurídica.
	1.4. As definições de termos utilizadas nas presentes condições gerais são estabelecidas no «Glossário de termos», anexo A1a do guia prático, que faz parte integrante do presente contrato.

	Artigo 2 -  Língua do contrato
	2.1. A língua do contrato e de todas as comunicações entre o adjudicatário, a entidade adjudicante e o gestor do projeto ou os seus representantes será a estipulada nas condições especiais.

	Artigo 3 -  Ordem de precedência dos documentos do contrato
	3.1. A ordem de precedência será estabelecida no contrato.

	Artigo 4 -  Comunicações
	4.1. Todas as comunicações escritas respeitantes ao presente contrato entre a entidade adjudicante ou o gestor do projeto, por um lado, e o adjudicatário, por outro, devem mencionar a designação do contrato e o respetivo número de identificação e ser ...
	4.2. Caso o remetente exija um aviso de receção, deve indicar esse facto na sua comunicação e exigir o referido aviso de receção sempre que haja um prazo para a receção da comunicação. Em qualquer caso, o expedidor deve tomar todas as medidas necessár...
	4.3. Salvo disposição em contrário, sempre que o contrato preveja uma notificação, autorização, aprovação, certificado ou decisão, os mesmos devem ser efetuados por escrito, devendo os termos «notificar», «consentir», «certificar», «aprovar» ou «decid...
	4.4. As instruções ou ordens orais devem ser confirmadas por escrito.

	Artigo 5 -  Cessão
	5.1. A cessão apenas será válida se revestir a forma de acordo escrito pelo qual o Adjudicatário transfere o contrato ou parte dele a um terceiro.
	5.2. O adjudicatário não pode, sem o consentimento prévio da entidade adjudicante, ceder o contrato ou qualquer parte do mesmo, ou qualquer benefício ou interesse dele resultante, exceto nos seguintes casos:
	5.3. Para efeitos do disposto no 5.2, a aprovação de uma cessão da posição contratual pela entidade adjudicante não exime o adjudicatário das suas obrigações contratuais relativamente à parte do contrato já executada ou à parte não transferida
	5.4. Se o adjudicatário ceder o contrato sem consentimento, a entidade adjudicante pode, sem notificação formal, aplicar as sanções por incumprimento do contrato previstas nos artigos 34.º e 36.º.
	5.5. Os cessionários devem satisfazer os critérios de elegibilidade aplicáveis à adjudicação do contrato, e não podem ser abrangidos por nenhum dos critérios de exclusão fixados no processo de concurso.

	Artigo 6 -  Subcontratação
	6.1. A subcontratação só é válida se for objeto de acordo escrito pelo qual o adjudicatário confia a um terceiro a execução de uma parte do contrato.
	6.2. O adjudicatário deve requerer o consentimento da entidade adjudicante para subcontratar. O pedido deve indicar os elementos do contrato a subcontratar e a identidade dos subcontratantes. A entidade adjudicante notifica o adjudicatário da sua deci...
	6.3. Os subcontratantes devem satisfazer os critérios de elegibilidade aplicáveis à adjudicação do contrato Estes não podem ser abrangidos por nenhum dos critérios de exclusão fixados no processo de concurso e o adjudicatário deve assegurar que os sub...
	6.4. A subcontratação não cria relações contratuais entre qualquer subcontratante e a entidade adjudicante.
	6.5. O adjudicatário é responsável pelos atos, omissões e negligências dos seus subcontratantes e dos seus agentes ou empregados, como se de atos, omissões ou negligências suas, dos seus próprios agentes ou empregados se tratasse. A aprovação pela ent...
	6.6. Caso um subcontratante tenha contraído perante o adjudicatário, relativamente aos fornecimentos efetuados pelo subcontratante uma obrigação que se prolongue para além do período de garantia previsto no contrato, o adjudicatário deve, a qualquer m...
	6.7. Se o adjudicatário proceder à subcontratação sem consentimento, a entidade adjudicante pode, sem notificação formal, aplicar as sanções por incumprimento do contrato previstas nos artigos 34.º e 36.º.
	6.8. Se a entidade adjudicante ou o gestor do projeto considerarem que um subcontratante não é competente para executar as tarefas que lhe foram confiadas, podem solicitar imediatamente ao adjudicatário que o substitua por outro subcontratante com qua...

	Artigo 7 -  Entrega de documentos
	7.1. Salvo disposição em contrário prevista nas Condições Especiais, no prazo de 30 dias a contar da assinatura do contrato, a entidade adjudicante deve entregar ao adjudicatário, livre de encargos, uma cópia dos planos preparados para a implementação...
	7.2. A entidade adjudicante deve colaborar com o adjudicatário facultando-lhe as informações que este último possa razoavelmente solicitar para efeitos da execução do contrato.
	7.3. A entidade adjudicante deve notificar o adjudicatário do nome e endereço do gestor do projeto.
	7.4. A menos que seja estritamente necessário para efeitos do contrato, os planos, as especificações e outros documentos fornecidos pela entidade adjudicante não devem ser utilizados nem comunicados a terceiros pelo adjudicatário sem o consentimento p...
	7.5. O gestor do projeto tem poderes para emitir ordens administrativas relativamente ao adjudicatário que integrem os planos e instruções suplementares necessários à correta execução do contrato e à retificação de eventuais defeitos.
	7.6. Se necessário, as condições especiais devem indicar o procedimento utilizado pela entidade adjudicante e pelo gestor do projeto para aprovar os planos e outros documentos fornecidos pelo adjudicatário.

	Artigo 8 -  Assistência em matéria de regulamentação local
	8.1. O adjudicatário pode solicitar a assistência da entidade adjudicante para obter cópias das disposições legislativas, regulamentares e administrativas, bem como informações sobre os costumes locais e disposições administrativas, do país em que os ...
	8.2. O adjudicatário deve comunicar à entidade adjudicante, em tempo útil, todos os pormenores relativos aos fornecimentos que permitam à entidade adjudicante obter as autorizações ou licenças de importação necessárias.
	8.3. A entidade adjudicante encarregar-se-á de obter, segundo as modalidades previstas nas condições especiais, as autorizações ou licenças de importação necessárias, dentro de prazos razoáveis, tendo em conta as datas de implementação das tarefas.
	8.4. Sem prejuízo do disposto na legislação e regulamentação sobre mão de obra estrangeira em vigor no país de entrega dos fornecimentos, a entidade adjudicante deve prestar uma assistência razoável ao adjudicatário, a pedido deste, nos pedidos de vis...

	Artigo 9 -  Obrigações gerais
	9.1. O adjudicatário deve executar o contrato com o devido cuidado, eficiência e diligência, segundo as melhores práticas profissionais.
	9.2. O adjudicatário procederá, em conformidade com as condições previstas no contrato, ao fornecimento (à entrega, à descarga, à colocação em serviço) dos produtos, bem como à realização de todos os outros trabalhos necessários, incluindo a reparação...
	9.3. O adjudicatário deve respeitar as ordens administrativas do gestor do projeto. Se o adjudicatário considerar que os requisitos de uma ordem administrativa ultrapassam o âmbito do contrato, deve comunicá-lo, com a devida fundamentação, ao gestor d...
	9.4. Se lhe for pedido, o adjudicatário deve fornecer à entidade adjudicante e à Comissão Europeia, sem demora, todas as informações e/ou documentação relativas às condições de execução do contrato.
	9.5. O adjudicatário deve respeitar e cumprir todas as disposições legislativas e regulamentares em vigor no país da entrega dos fornecimentos e assegurar que o seu pessoal, as pessoas a cargo deste último e os seus empregados locais respeitam e cumpr...
	9.6. Na eventualidade de acontecimentos, ações ou omissões imprevistos que obstem direta ou indiretamente à execução total ou parcial do contrato, o adjudicatário deve proceder de imediato e por sua própria iniciativa ao respetivo registo e comunicá-l...
	9.7. Sem prejuízo do 9.9, o adjudicatário compromete-se a tratar com a maior confidencialidade e a não utilizar nem divulgar a terceiros informações ou documentos relacionados com a execução do contrato sem o consentimento prévio por escrito da entida...
	9.8. Se o adjudicatário for uma empresa comum ou um consórcio constituído por duas ou mais pessoas, todas elas são conjunta e solidariamente responsáveis no que respeita às obrigações no âmbito do contrato, incluindo eventuais montantes recuperáveis. ...
	9.9. Salvo pedido ou acordo em contrário da Comissão Europeia, o contratante deve assegurar a máxima visibilidade do financiamento da União Europeia. Para garantir essa publicidade, o contratante deve implementar, nomeadamente, atividades específicas ...
	9.10. Todos os registos devem ser conservados durante um período de 7 anos após o pagamento final efetuado no âmbito do contrato. Em caso de incumprimento desta obrigação, a entidade adjudicante pode, sem notificação formal, aplicar as sanções por inc...

	Artigo 10 -  Origem
	10.1. No âmbito do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 (contratos/lotes inferiores a 100 000 EUR ao abrigo do REC) e do Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027: Todos os produtos adquiridos podem ser originários de qualquer país.
	10.2.  Todos os bens adquiridos devem ser originários de um país elegível, tal como definido nas instruções aos proponentes e nas condições especiais.
	10.3  O adjudicatário deve certificar que os bens propostos cumprem este requisito, especificando o país de origem. A este respeito, podem ser-lhe solicitadas informações mais pormenorizadas.
	10.4.1   O adjudicatário deve documentar a origem no momento da receção provisória. O incumprimento desta obrigação pode conduzir, após notificação formal, à rescisão do contrato e/ou à suspensão do pagamento.

	Artigo 11 -  Garantia de boa execução
	11.1. O adjudicatário deve fornecer, juntamente com o exemplar do contrato assinado a devolver, à entidade adjudicante uma garantia que assegure a completa e cabal execução do contrato. O montante da garantia é estipulado nas condições especiais, O mo...
	11.2. A garantia de execução deve cobrir o pagamento à entidade adjudicante de quaisquer prejuízos resultantes do não cumprimento por parte do adjudicatário das suas obrigações contratuais.
	11.3. A garantia de execução deve ser estabelecida na minuta que figura no contrato e pode assumir a forma de garantia bancária, ordem de pagamento bancária, cheque visado, garantia prestada por uma companhia de seguros e/ou sociedade de caução, carta...
	11.4. A garantia de execução será expressa na moeda prevista para o pagamento do contrato. Não serão efetuados quaisquer pagamentos a favor do adjudicatário antes da constituição da garantia. Esta deve manter-se válida até o contrato ter sido integral...
	11.5. Durante a execução do contrato, se a pessoa singular ou coletiva que presta a garantia (i) não puder ou não pretender honrar os seus compromissos, (ii) não estiver autorizada a conceder garantias a autoridades contratantes ou (iii) parecer não s...
	11.6. A entidade adjudicante exigirá, a título da garantia, o pagamento de todas as quantias pelas quais o garante seja responsável devido ao incumprimento do contrato por parte do adjudicatário, em conformidade com os termos da garantia e até ao seu ...
	11.7. Salvo disposição em contrário das condições especiais, a garantia de execução será liberada na sua totalidade no prazo de 60 dias a contar da data de emissão do certificado de receção definitiva assinado, exceto no que diz respeito aos montantes...

	Artigo 12 -  Responsabilidade e seguros
	12.1. Responsabilidade
	As regras em matéria de responsabilidades a seguir descritas não prejudicam a possível aplicação das convenções internacionais sobre o transporte de mercadorias.
	a) Responsabilidade por danos causados aos fornecimentos
	Sem prejuízo do disposto no 32.º (Obrigações decorrentes da garantia) e no 38.º (Força maior), o adjudicatário assume: i) plena responsabilidade pela manutenção da integridade dos fornecimentos e pelo ii) risco de perda ou danos, independentemente da ...
	A indemnização por danos causados aos fornecimentos imputáveis à responsabilidade do adjudicatário perante a entidade adjudicante está limitada a um montante equivalente a um milhão de euros, se o valor do contrato for inferior ou igual a um milhão de...
	No entanto, a indemnização por perdas ou danos resultantes de fraude ou negligência grave do adjudicatário, do seu pessoal, dos seus subcontratantes ou de qualquer pessoa pela qual ele seja responsável, não pode, em caso algum, ser limitada.
	b) Responsabilidade do adjudicatário perante a entidade adjudicante
	O adjudicatário é, a todo o momento, responsável perante a entidade adjudicante, que indemnizará por eventuais danos que lhe tenham sido causados por si próprio, pelo seu pessoal ou pelos seus subcontratantes e por qualquer pessoa pela qual ele seja r...
	A indemnização por danos imputáveis à responsabilidade do adjudicatário perante a entidade adjudicante limita-se a um montante equivalente a um milhão de euros se o valor do contrato for inferior ou igual a um milhão de euros. Se o valor do contrato f...
	No entanto, a indemnização por perdas ou danos imputáveis à responsabilidade do adjudicatário em caso de danos corporais, incluindo a morte, não pode, em caso algum, ser limitada. O mesmo se aplica à indemnização por danos de qualquer tipo resultantes...
	c) Responsabilidade do adjudicatário perante terceiros
	O adjudicatário deve, a expensas próprias, indemnizar, proteger e defender a entidade adjudicante, bem como os seus agentes e empregados, em caso de ações judiciais e pedidos de indemnização por perdas ou danos, diretos ou indiretos, de qualquer tipo ...
	A entidade adjudicante deve notificar o adjudicatário de qualquer pedido de indemnização de terceiros o mais rapidamente possível após ter tomado conhecimento do mesmo.
	Se a entidade adjudicante decidir contestar e defender-se contra a(s) reclamação(ões), o adjudicatário custeará os custos razoáveis da defesa incorridos pela entidade adjudicante, pelos seus agentes e empregados.
	Nestas condições gerais, os agentes e empregados da entidade adjudicante, bem como o pessoal do adjudicatário, os seus subcontratantes e qualquer pessoa pela qual ele seja responsável são considerados terceiros.
	O adjudicatário examinará todos os pedidos de indemnização em estreita consulta com a entidade adjudicante.
	Qualquer solução ou acordo que regularize um pedido de indemnização requer o consentimento explícito prévio da entidade adjudicante e do adjudicatário.
	12.2. Seguros
	a) Seguro – Questões gerais
	b) Seguro – Questões específicas

	Artigo 13 -  Programa de implementação das tarefas
	13.1. Caso as condições especiais o exijam, o adjudicatário deve submeter à aprovação do gestor do projeto um programa de implementação das tarefas. O programa deve incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
	13.2. As condições especiais devem especificar o prazo de apresentação do programa de implementação das tarefas previstas no contrato para aprovação pelo gestor do projeto, podendo igualmente fixar prazos dentro dos quais o adjudicatário deve apresent...
	13.3. A aprovação do programa pelo gestor do projeto não exime o adjudicatário de qualquer das suas obrigações contratuais.
	13.4. Não pode ser introduzida qualquer alteração importante no programa sem a aprovação do gestor do projeto. Contudo, se os progressos na implementação das tarefas não decorrerem de acordo com o programa, o gestor do projeto pode dar instruções ao a...

	Artigo 14 -  Peças desenhadas do Adjudicatário
	14.1. Caso as condições especiais o prevejam, o adjudicatário deve apresentar para aprovação do gestor do projeto:
	14.2. Caso o gestor do projeto não notifique a sua decisão de aprovação, referida no 14.1, dentro do prazo estabelecido no contrato ou no programa de implementação das tarefas aprovado, considera-se que as referidas peças desenhadas, documentos, amost...
	14.3. As peças desenhadas, documentos, amostras e modelos aprovados serão assinados ou de outro modo identificados pelo gestor do projeto, devendo ser integralmente respeitados, salvo instruções em contrário dadas por este último. Quaisquer desenhos, ...
	14.4. O adjudicatário deve fornecer exemplares adicionais das peças desenhadas aprovadas, na forma e quantidade estipuladas no contrato ou em ordens administrativas posteriores.
	14.5. A aprovação pelo gestor do projeto das peças desenhadas, documentos, amostras ou modelos não exime o adjudicatário de quaisquer das suas obrigações contratuais.
	14.6. O gestor do projeto pode, a qualquer momento razoável, inspecionar todas as peças desenhadas, documentos, amostras ou modelos do contrato nas instalações do adjudicatário.
	14.7. Antes da receção provisória dos fornecimentos, o adjudicatário deve fornecer juntamente com as peças desenhadas, manuais de funcionamento e manutenção suficientemente pormenorizados para que a entidade adjudicante possa utilizar, manter, ajustar...

	Artigo 15 -  Nível suficiente do montante da proposta
	15.1. Sem prejuízo de quaisquer disposições adicionais eventualmente previstas nas Condições Especiais, considera-se que, antes de apresentar a sua proposta, o adjudicatário se certificou da respetiva exatidão e suficiência e teve em conta todos os as...
	15.2. Uma vez que se considera que o adjudicatário definiu os seus preços com base nos seus próprios cálculos, operações e estimativas, incumbe-lhe executar, sem encargos adicionais, qualquer trabalho compreendido numa rubrica da sua proposta relativa...

	Artigo 16 -  Regime fiscal e aduaneiro
	16.1. Salvo disposição em contrário das condições especiais, as condições de entrega das mercadorias devem ser DDP (Entrega direitos pagos) – Nomenclatura Incoterms 2010 da Câmara de Comércio Internacional.

	Artigo 17 -  Patentes e licenças
	17.1. Salvo disposição em contrário prevista nas condições especiais, o adjudicatário deve indemnizar e eximir a entidade adjudicante de toda a responsabilidade por quaisquer danos ou custos decorrentes de qualquer reclamação introduzida por terceiros...
	17.2. Todos os direitos de propriedade industrial, intelectual e outros direitos de propriedade (incluindo, mas sem a eles se limitar, os direitos de patente e de autor) criados em ligação com as tarefas em nome ou por conta do adjudicatário (incluind...
	Essa licença permite conceder sublicenças pode ser transferida pela entidade adjudicante para terceiros sem o consentimento do adjudicatário.
	Todos os direitos de propriedade industrial, intelectual e outros direitos de propriedade (incluindo, mas sem a eles se limitar, os direitos de patente e de autor) desenvolvidos em ligação com as tarefas em nome ou por conta da entidade adjudicante (i...
	Após, e não obstante a eventual rescisão do contrato, bem como a conclusão das tarefas, a entidade adjudicante continua a beneficiar da licença referida no 17.2, primeiro parágrafo.

	Artigo 18 -  Ordem de início dos trabalhos
	18.1. Sem prejuízo das disposições das condições especiais, a entidade adjudicante deve fixar a data de início da implementação das tarefas, que comunica ao adjudicatário na notificação de adjudicação do contrato ou através de uma ordem administrativa.
	18.2. Salvo decisão em contrário das Partes, a implementação das tarefas contratuais deve ter inicio, o mais tardar, no prazo de 90 dias a contar da notificação da adjudicação do contrato. A menos que o atraso resulte de incumprimento do adjudicatário...

	Artigo 19 -  Período de implementação das tarefas
	19.1. O período de implementação tem início na data fixada em conformidade com o 18.º e corresponde ao estipulado nas condições especiais, sem prejuízo das prorrogações do período de implementação que sejam eventualmente concedidas ao abrigo do 20.º.
	19.2. Se para os diversos lotes estiverem fixados períodos de implementação diferentes, nos casos em que for adjudicado mais de um lote ao mesmo adjudicatário, os períodos de implementação das tarefas para os vários lotes não devem ser acumulados.

	Artigo 20 -  Prorrogação do período de implementação das tarefas
	20.1. O adjudicatário pode solicitar uma prorrogação do período de implementação das tarefas caso esteja ou possa vir a estar atrasado na conclusão do contrato por qualquer das seguintes razões:
	20.2. Caso o adjudicatário considere que tem direito a uma eventual prorrogação do período de implementação por força do contrato, deve:
	20.3. No prazo de 30 dias após a receção dos elementos pormenorizados sobre o pedido do adjudicatário, o gestor do projeto em acordo com a entidade adjudicante deve conceder, através de uma comunicação ao adjudicatário, a prorrogação justificada do pe...

	Artigo 21 -  Atrasos na implementação das tarefas
	21.1. Se o adjudicatário não entregar parte ou a totalidade dos fornecimentos ou não prestar os serviços dentro do período de implementação das tarefas fixado no contrato, a entidade adjudicante, sem notificação formal e sem prejuízo de outras vias de...
	21.2. Se a não entrega de parte dos fornecimentos impedir uma utilização normal da totalidade dos fornecimentos, a indemnização prevista no 21.º, ponto 21.1, será calculada com base no preço total do contrato.
	21.3. Se a entidade adjudicante tiver direito a exigir pelo menos 15 % do preço do contrato, pode, após notificar por escrito o adjudicatário:

	Artigo 22 -  Alterações
	22.1. As alterações do contrato devem ser formalizadas através de uma adenda ao contrato assinado por ambas as partes ou por uma ordem administrativa emitida pelo gestor do projeto ou pela entidade adjudicante. As eventuais alterações substanciais do ...
	22.2. Dentro dos limites do procedimento estipulado no guia prático, a entidade adjudicante reserva-se o direito de alterar em +/- 100 % as quantidades por lote ou por item no momento da adjudicação dos contratos e durante a validade do contrato, atra...
	22.3. O gestor do projeto e a entidade adjudicante dispõem do poder de emitir ordens para alterar qualquer parte dos fornecimentos que seja necessária à correta conclusão e/ou funcionamento desses fornecimentos. Tais alterações, efetuadas através de u...
	22.4. As ordens administrativas devem ser dadas por escrito, ficando implícito que:
	22.5. Salvo disposição em contrário prevista no 22.4, antes de emitir qualquer ordem administrativa, o gestor do projeto ou a entidade adjudicante notifica ao adjudicatário a natureza e a forma de tal alteração. O adjudicatário deve então, sem demora,...
	22.6. Uma vez recebida a proposta do adjudicatário referida no 22. 5, o gestor do projeto deve decidir, o mais rapidamente possível, após consultar a entidade adjudicante e, se for caso disso, o adjudicatário, se a alteração deve ou não ser aceite. Se...
	22.7. Os preços relativos a todas as alterações ordenadas pelo gestor do projeto ou pela entidade adjudicante em conformidade com os artigos 22.4 e 22.6, serão avaliados de acordo com os seguintes princípios:
	22.8. Ao receber a ordem administrativa, o adjudicatário deve executar a alteração solicitada, de acordo com os seguintes princípios:
	22.9. O adjudicatário deve notificar à entidade adjudicante quaisquer alterações da conta bancária utilizando o formulário que figura no anexo V. A entidade adjudicante tem o direito de se opor à alteração da conta bancária efetuada pelo adjudicatário.

	Artigo 23 -  Suspensão
	23.1. Por ordem da entidade adjudicante, o adjudicatário deve suspender a execução do contrato ou de qualquer parte do mesmo pelo período e do modo que a entidade adjudicante considere necessários. A suspensão produz efeitos no dia em que o adjudicatá...
	23.2. Suspensão no caso de alegado incumprimento de obrigações, irregularidades ou fraudes:
	o contrato pode ser suspenso a fim de verificar se os alegados incumprimentos de obrigações ou irregularidades substanciais ou fraude ocorreram durante o procedimento de adjudicação ou durante a execução do contrato. Caso não se confirmem, a execução ...
	23.3. Durante o período de suspensão, o adjudicatário deve proteger e salvaguardar, na medida do possível e de acordo com as instruções do gestor do projeto, os fornecimentos em causa, depositados no seu armazém ou noutro local, de uma eventual deteri...
	23.4. As despesas suplementares decorrentes dessas medidas de proteção serão adicionadas ao preço total do contrato, a não ser que:
	23.5. O adjudicatário só tem direito aos referidos aumentos do preço total do contrato se notificar o gestor do projeto, no prazo de 30 dias a contar da receção da ordem de suspensão de uma parte do contrato, da sua intenção de os reclamar.
	23.6. A entidade adjudicante, após consultar o adjudicatário, determinará esses suplementos do preço total do contrato e/ou a prorrogação do prazo de execução que considere justo e razoável conceder ao adjudicatário em consequência da sua reclamação.
	23.7. A entidade adjudicante deve, o mais rapidamente possível, ordenar ao adjudicatário que retome a execução do contrato suspenso ou informá-lo de que pretende rescindir o contrato. Se o período de suspensão exceder 180 dias e não resultar do incump...

	Artigo 24 -  Qualidade dos fornecimentos
	24.1. Os fornecimentos devem respeitar absolutamente as especificações técnicas previstas no contrato e corresponder absolutamente às peças desenhadas, levantamentos, modelos, amostras, padrões e outros requisitos do contrato, que serão mantidos à dis...
	24.2. Qualquer receção técnica preliminar estipulada nas condições especiais deve ser objeto de um pedido do adjudicatário ao gestor do projeto. Este pedido deverá conter a referência do contrato, a especificação dos materiais, elementos e amostras su...
	24.3. Ainda que os materiais ou elementos a incorporar nos fornecimentos ou no fabrico dos componentes a fornecer tenham sido tecnicamente rececionados deste modo, podem ser rejeitados, devendo ser imediatamente substituídos pelo adjudicatário, caso u...

	Artigo 25 -  Inspeções e ensaios
	25.1. O adjudicatário deve garantir a entrega atempada dos fornecimentos no local de receção, por forma a permitir que o gestor do projeto proceda à sua receção. Considera-se que o adjudicatário avaliou cabalmente as dificuldades que poderia vir a enc...
	25.2. O gestor do projeto tem o direito de inspecionar, examinar, medir e ensaiar regularmente os componentes, os materiais e a qualidade do trabalho, bem como de controlar o avanço da preparação ou fabrico de todos os elementos a entregar ao abrigo d...
	25.3. Para efeitos dos referidos ensaios e inspeções, o adjudicatário:
	25.4. Caso o gestor do projeto não esteja presente na data combinada para os ensaios, o adjudicatário pode, salvo ordem em contrário do gestor do projeto, proceder aos ensaios, considerando-se que os mesmos foram realizados na presença do gestor do pr...
	25.5. Depois de os componentes e os materiais terem sido submetidos aos ensaios acima referidos, o gestor do projeto notificará o adjudicatário ou visará o certificado preparado por este para o efeito.
	25.6. Em caso de desacordo entre o gestor do projeto e o adjudicatário quanto à interpretação dos resultados dos ensaios, cada um deles comunicará ao outro o seu ponto de vista, no prazo de 15 dias a contar do aparecimento do diferendo. O gestor do pr...
	25.7. No exercício das suas funções, o gestor do projeto e todas as pessoas por ele autorizadas só revelarão as informações por eles obtidas, no âmbito das suas inspeções e ensaios dos métodos de fabrico e funcionamento da empresa às pessoas que tenha...

	Artigo 26 -  Princípios gerais
	26.1. Os pagamentos serão efetuados em euros ou em moeda nacional, em conformidade com as condições especiais. As condições especiais devem estabelecer condições administrativas ou técnicas que regem o pagamento de pré-financiamentos e os pagamentos f...
	26.2. Os pagamentos devidos pela entidade adjudicante serão efetuados para a conta bancária indicada na ficha de identificação financeira preenchida pelo adjudicatário. As mudanças de conta bancária devem ser assinaladas através da referida ficha, que...
	26.3. O pagamento de pré-financiamento será efetuado no prazo de 30 dias a contar da data de registo pela entidade adjudicante de uma fatura admissível. A fatura não será admissível se não forem respeitados um ou mais requisitos essenciais. O pagament...
	26.4. O prazo referido no 26.3, pode ser suspenso, através de notificação ao adjudicatário de que a fatura não pode ser apresentada quer pelo facto de o montante não ser devido, quer pelo facto de os documentos comprovativos adequados não terem sido f...
	26.5. Os pagamentos são efetuados da seguinte forma:
	26.6. No caso de apenas parte dos fornecimentos ter sido entregue, o pagamento dos 60 % devidos na sequência da receção provisória parcial será calculado com base no valor dos fornecimentos que forem efetivamente rececionados, sendo a garantia liberad...
	26.7. Para os fornecimentos não cobertos por um período de garantia, os pagamentos acima referidos devem ser objeto de cumulação. As disposições que regem o pagamento de pré-financiamentos e pagamentos finais são definidas nas condições especiais.
	26.8. As obrigações de pagamento da Comissão Europeia por força do presente contrato caducam 18 meses após o termo do período de implementação das tarefas, a não ser que o contrato tenha sido rescindido em conformidade com as presentes condições gerais.
	26.9. Salvo disposição em contrário das Condições Especiais, os preços do contrato serão fixos, não podendo ser revistos.
	26.10. O adjudicatário compromete-se a restituir à entidade adjudicante quaisquer quantias pagas que excedam o montante final devido antes do termo do prazo de 45 dias a contar da data de emissão da nota de débito. Caso o adjudicatário não proceda ao ...
	26.11. Se, por qualquer motivo, o contrato for rescindido, as garantias prestadas para cobrir os pré-financiamentos podem ser imediatamente exigidas a fim de reembolsar o saldo dos pré-financiamentos ainda devido pelo adjudicatário, não podendo o gara...
	26.12. Por antecipação, ou em alternativa à rescisão prevista no 36.º, a entidade adjudicante pode suspender os pagamentos a título cautelar e sem pré-aviso.
	26.13. Sempre que o processo de adjudicação ou a execução do contrato tenha sido objeto de incumprimento de obrigações, irregularidades ou fraude imputáveis ao adjudicatário, a entidade adjudicante pode, para além da possibilidade de suspender a execu...

	Artigo 27 -  Pagamentos a terceiros
	27.1. As ordens de pagamento em favor de terceiros só podem ser executadas após uma cessão de posição contratual efetuada em conformidade com o 5.º. A cessão deve ser notificada à entidade adjudicante.
	27.2. A notificação dos beneficiários da cessão da posição contratual incumbe exclusivamente ao adjudicatário.
	27.3. Em caso de penhora regular dos bens do adjudicatário, que afete o pagamento dos montantes que lhe sejam devidos a título do contrato, sem prejuízo do prazo previsto no 26.º, a entidade adjudicante dispõe de um prazo de 30 dias a contar da data e...

	Artigo 28 -  Pagamentos em atraso
	28.1. A entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário os montantes devidos em conformidade com o 26. 3.
	28.2. Uma vez terminado o prazo referido no 26.3, o adjudicatário – a menos que se trate de um serviço da administração ou de um organismo público de um Estado-Membro da União Europeia – recebe, no prazo de dois meses a contar da receção do pagamento ...
	28.3. Um eventual atraso de pagamento superior a 90 dias a contar do termo do prazo fixado no 26.º, n.º 3, confere ao adjudicatário o direito de não executar o contrato ou de o rescindir, em conformidade com o 37. .

	Artigo 29 -  Entrega
	29.1. O adjudicatário procede à entrega dos fornecimentos nas condições previstas no contrato, ficando por sua conta os riscos a que estão expostos os fornecimentos até à respetiva receção definitiva.
	29.2. O adjudicatário fornece as embalagens necessárias para evitar eventuais danos dos fornecimentos ou a sua deterioração durante o trânsito até à chegada ao destino de acordo com o indicado no contrato. As embalagens devem ser suficientemente resis...
	29.3. A embalagem, a marcação e a documentação tanto no interior como no exterior das embalagens deve respeitar os requisitos específicos previstos nas condições especiais, sem prejuízo de eventuais alterações ordenadas posteriormente pelo gestor do p...
	29.4. Nenhum fornecimento deve ser expedido ou entregue no local de receção antes de o adjudicatário receber da parte do gestor do projeto uma confirmação por escrito de que os fornecimentos podem ser entregues. O adjudicatário é responsável pela entr...
	29.5. Cada entrega deve ser acompanhada por um documento elaborado pelo adjudicatário, em conformidade com o estipulado nas condições especiais.
	29.6. Cada embalagem deve ser marcada claramente em conformidade com o estipulado nas condições especiais.
	29.7. Considera-se que a entrega foi efetuada quando exista uma prova escrita, à disposição de ambas as partes, de que a entrega dos fornecimentos foi efetuada em conformidade com as condições do contrato e a(s) fatura(s) e outra documentação conexa, ...

	Artigo 30 -  Operações de verificação
	30.1. Os fornecimentos só serão rececionados após a realização, a expensas do adjudicatário, das verificações e ensaios prescritos. As inspeções e os ensaios podem ser efetuados antes da expedição, no local de entrega e/ou no destino final dos forneci...
	30.2. Durante a entrega dos fornecimentos e antes da sua receção, o gestor do projeto tem poderes para ordenar ou decidir:
	30.3. O adjudicatário deve corrigir sem demora e a expensas próprias os defeitos assim especificados. Caso o adjudicatário não execute a referida ordem, a entidade adjudicante tem o direito de contratar outras pessoas para a executarem e de deduzir to...
	30.4. Os fornecimentos que não tenham a qualidade especificada serão rejeitados, podendo ser-lhes aposta uma marca identificativa especial. Esta marca não deve alterar ou afetar o valor comercial destes bens. Se o gestor do projeto assim o desejar, os...
	30.5. O disposto no presente não prejudica a possibilidade de a entidade adjudicante exercer os seus direitos decorrentes do 21.º nem dispensa o adjudicatário da sua obrigação de garantia nem de qualquer outra das suas obrigações contratuais.

	Artigo 31 -  Receção provisória
	31.1. Os fornecimentos entram na posse da entidade adjudicante após terem sido entregues nos termos do contrato, terem sido aprovados nos ensaios exigidos ou terem entrado em funcionamento, consoante o caso, e ter sido emitido, ou considerado emitido,...
	31.2. O adjudicatário pode, mediante notificação ao gestor do projeto, solicitar um auto de receção provisória quando os fornecimentos se encontrarem prontos para serem objeto de receção provisória. Num prazo de 30 dias a contar da receção do pedido d...
	31.3. Caso circunstâncias excecionais tornem impossível proceder à receção dos fornecimentos durante o período fixado para a receção provisória ou definitiva, o gestor do projeto, após consultar, sempre que possível, o adjudicatário, deve elaborar uma...
	31.4. Caso o gestor do projeto não emita o auto de receção provisória nem rejeite os fornecimentos no prazo de 30 dias, considera-se que emitiu o auto no último dia daquele prazo, exceto no caso em que se considere que o auto de receção provisória con...
	31.5. Em caso de entrega parcial, a entidade adjudicante reserva-se o direito de proceder a uma receção parcial provisória.
	31.6. Após receção provisória dos fornecimentos, o adjudicatário deve desmantelar e remover as estruturas provisórias bem como os materiais cuja utilização já não seja necessária para a implementação do contrato. O fornecedor deve igualmente remover q...
	31.7. Imediatamente após a receção provisória, a entidade adjudicante pode utilizar a totalidade dos fornecimentos entregues.

	Artigo 32 -  Obrigações decorrentes da garantia
	32.1. O adjudicatário garante que os fornecimentos são novos, por estrear e do modelo mais recente e que incorporam todas as melhorias recentes em matéria de conceção e de materiais, salvo disposição em contrário prevista no contrato. O adjudicatário ...
	32.2. O adjudicatário é responsável pela reparação de qualquer defeito ou dano em qualquer parte dos fornecimentos que possa surgir ou ocorrer durante o período de garantia e que:
	32.3. O adjudicatário deve reparar, a expensas próprias e o mais rapidamente possível, qualquer defeito ou dano. O período de garantia dos elementos substituídos ou reparados recomeça a contar a partir da data em que a substituição ou reparação fique ...
	32.4. Caso, durante o período de garantia, surja qualquer defeito ou ocorra qualquer dano, a entidade adjudicante ou o gestor do projeto deve notificar tal facto ao adjudicatário. Se o adjudicatário não reparar o defeito ou dano no prazo estipulado na...
	32.5. Em caso de emergência, em que o adjudicatário não possa ser contactado imediatamente ou, tendo sido contactado, não possa tomar as medidas necessárias, a entidade adjudicante ou o gestor do projeto podem mandar efetuar as tarefas a expensas do a...
	32.6. As obrigações em matéria de garantia são estipuladas nas condições especiais e nas especificações técnicas.
	32.7. Salvo disposição em contrário nas condições especiais, a duração do período de garantia é de 365 dias. O período de garantia começa a contar a partir da data da receção provisória, podendo recomeçar em conformidade com o disposto no 32.º, ponto ...

	Artigo 33 -  Assistência pós-venda
	33.1. Se o contrato assim o previr, será prestada assistência pós-venda, em conformidade com o estipulado nas condições especiais. O adjudicatário compromete-se a efetuar ou a mandar efetuar a manutenção ou as reparações dos fornecimentos e a assegura...

	Artigo 34 -  Receção definitiva
	34.1. Uma vez terminado o período de garantia ou o último desses períodos nos casos em que existe mais do que um período de garantia, e após retificação de todos os defeitos ou danos, o gestor do projeto emite um auto de receção definitiva para o adju...
	34.2. O contrato só será considerado plenamente executado depois de o auto de receção definitiva ter sido assinado, ou de se considerar que foi assinado, pelo gestor do projeto.
	34.3. Não obstante a emissão do auto de receção definitiva, o adjudicatário e a entidade adjudicante continuam a ser responsáveis pelo cumprimento de qualquer obrigação, resultante do contrato, anterior à emissão do referido auto e que ainda não tenha...

	Artigo 35 -  Incumprimento do contrato
	35.1. Existe incumprimento do contrato quando uma das Partes não satisfaça qualquer das suas obrigações em conformidade com as disposições contratuais.
	35.2. Em caso de incumprimento do contrato, a Parte lesada pelo incumprimento tem direito a:
	35.3. A indemnização pode ser:
	35.4. Caso o adjudicatário não cumpra as suas obrigações em conformidade com as disposições contratuais, a entidade adjudicante, sem prejuízo do seu direito nos termos do 35.2, pode igualmente tomar as seguintes medidas:
	35.5. Se a entidade adjudicante tiver direito a uma indemnização, pode deduzi-la de quaisquer montantes devidos ao adjudicatário ou executar a garantia adequada.
	35.6. A entidade adjudicante tem direito a uma indemnização nos termos da lei que rege o contrato por quaisquer danos de que tenha conhecimento após a conclusão do contrato.

	Artigo 36 -  Rescisão pela entidade adjudicante
	36.1. A entidade adjudicante pode, a qualquer momento e com efeito imediato, sem prejuízo do disposto no n.º 8, rescindir o contrato, exceto nos casos previstos no n.º 2.
	36.2. Sem prejuízo de qualquer outra disposição das presentes condições gerais, a entidade adjudicante pode, depois de notificar o adjudicatário com sete dias de antecedência, rescindir o contrato em qualquer dos seguintes casos:
	Os casos de rescisão de contrato em conformidade com o disposto nas alíneas e), i), j), l), m) e n) podem igualmente dizer respeito a pessoas que sejam membros do órgão de administração, de gestão ou de fiscalização do adjudicatário e/ou a pessoas que...
	Os casos de rescisão previstos nas alíneas a), e), f), g), i), j), k), l), m) e n) podem dizer também respeito às pessoas solidariamente responsáveis pela execução do contrato.
	Os casos previstos nas alíneas e), i), j), k), l), m), n) e p) podem dizer também respeito aos subcontratantes.
	36.3. A rescisão do contrato não prejudica quaisquer outros direitos ou faculdades da entidade adjudicante e do adjudicatário ao abrigo do contrato. A entidade adjudicante pode, subsequentemente, celebrar outro contrato com um terceiro, a expensas do ...
	36.4. Após a rescisão do contrato ou receção da notificação da mesma, o adjudicatário deve tomar imediatamente as medidas necessárias para pôr termo rápida e ordenadamente, à implementação das tarefas e para reduzir as despesas ao mínimo.
	36.5. Logo que possível após a rescisão do contrato, o gestor do projeto deve confirmar o valor dos fornecimentos prestados e todos os montantes devidos ao adjudicatário à data da rescisão.
	36.6. Em caso de rescisão do contrato, o gestor do projeto, o mais rapidamente possível e em presença do adjudicatário ou dos seus representantes, ou depois destes terem sido devidamente convocados, elabora um relatório sobre os fornecimentos entregue...
	36.7. A entidade adjudicante não será obrigada a efetuar quaisquer novos pagamentos ao adjudicatário até à conclusão dos fornecimentos. Após a conclusão dos fornecimentos, a entidade adjudicante deve obter junto do adjudicatário o reembolso de eventua...
	36.8. Se rescindir o contrato nos termos do disposto no 36.2, a entidade adjudicante tem o direito de, além das despesas suplementares para a conclusão do contrato e sem prejuízo de outras vias de recurso estipuladas no contrato, de obter do adjudicat...
	36.9. Se a rescisão não for causada por ato ou omissão do adjudicatário, por força maior ou outras circunstâncias alheias à vontade da entidade adjudicante, para além das somas devidas pelas tarefas já executadas, o adjudicatário tem o direito de ser ...
	36.10. O presente contrato terminará automaticamente se não tiver originado nenhum pagamento nos dois anos subsequentes à sua assinatura por ambas as partes.

	Artigo 37 -  Rescisão pelo adjudicatário
	37.1. O adjudicatário pode rescindir o contrato, mediante pré-aviso de 14 dias dirigido à entidade adjudicante, caso esta última:
	37.2. Esta rescisão não prejudica quaisquer outros direitos adquiridos pela entidade adjudicante ou pelo adjudicatário nos termos do contrato.
	37.3. Em caso de rescisão nestas condições, a entidade adjudicante deve indemnizar o adjudicatário por qualquer perda ou dano que este possa ter sofrido.

	Artigo 38 -  Força maior
	38.1. Considera-se que as partes não incorrem em incumprimento ou violação das suas obrigações contratuais se a respetiva execução tiver sido impedida por circunstâncias de força maior ocorridas após a data de notificação da adjudicação do contrato ou...
	38.2. Na aceção das presentes Condições Gerais, entende-se por «casos de força maior», quaisquer ocorrências imprevisíveis que as partes não possam evitar nem superar efetuando as devidas diligências, tais como a ação das forças naturais, greves, lock...
	38.3. Não obstante o disposto nos artigos 21 e 36, o adjudicatário não fica sujeito à perda da sua garantia de execução, ao pagamento de uma indemnização por perdas e danos ou à denúncia por incumprimento do contrato se, e na medida em que, o atraso n...
	38.4. Se qualquer das partes considerar que ocorreram circunstâncias de força maior suscetíveis de afetar o cumprimento das suas obrigações, deve notificar imediatamente a outra parte e o gestor do projeto, fornecendo dados pormenorizados sobre a natu...
	38.5. Se o cumprimento das ordens do gestor do projeto ou o recurso a meios alternativos em conformidade com o disposto no 38.º, n.º 4, implicar despesas suplementares para o adjudicatário, o respetivo montante deve ser confirmado pelo gestor do projeto.
	38.6. Se qualquer caso de força maior que ocorra se prolongar por 180 dias, não obstante qualquer prorrogação do prazo de execução do contrato que por esse motivo tenha sido concedida ao adjudicatário, cada uma das partes terá o direito de rescindir o...

	Artigo 39 -  Morte
	39.1. Se o adjudicatário for uma pessoa singular, o contrato será automaticamente rescindido se essa pessoa falecer. A entidade adjudicante analisará contudo qualquer proposta apresentada pelos herdeiros ou beneficiários caso estes tenham manifestado ...
	39.2. Se o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares e se verificar a morte de uma ou mais dessas pessoas, as partes devem chegar a acordo quanto ao estado de adiantamento da execução do contrato, devendo a entidade adjudicante decidir re...
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